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Quadro 49 - Drenagem - Proposições não estruturais

Quadro 50 - Drenagem - Proposições estruturais
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7.2.5 Plano de metas de drenagem urbana
Com objetivo de atingir a universalização dos serviços de drenagem urbana de Itanhaém, apresentam-se na sequencia o plano de metas e 
indicadores para avaliação da evolução do Plano de Saneamento ao longo do período em foco, até 2046.

7.2.5.1 Indicadores e metas
Os indicadores inicialmente sugeridos foram concebidos buscando utilizar as referências existentes à época da elaboração do Plano de 
Saneamento 2012; e como muitas delas ainda permanecem, serão mantidas as mesmas referências. A sequência de implementação do 
Plano de Saneamento vai possibilitar a melhoria na base de dados a serem coletados e armazenados no Sistema de Informações Geográfi cas 
(SIG) e, consequentemente, a adoção de outros indicadores para monitoramento do desempenho do plano em relação às metas propostas.

7.2.5.1.1  Avaliação de indicadores de drenagem do Plano de Saneamento 2012
Preliminarmente à apresentação dos indicadores e metas de drenagem revisados, o Quadro 51 a seguir apresenta a avaliação dos indicadores 
defi nidos no Plano de Saneamento 2012 para prazo emergencial e curto.

Quadro 51 - Avaliação dos indicadores e metas propostos para Drenagem com prazo emergencial e curto prazo no Plano de Sanea-
mento 2012

Fonte: Prefeitura Municipal
A seguir apresentamos do Quadro 52 ao Quadro 60, os indicadores propostos e seus respectivos valores atuais, referência para as metas 
propostas.
7.2.5.1.2  Indicadores de prestação do serviço
Pode ser dividido em dois subitens, cada um com seu respectivo indicador simples, de forma que ao fi nal se obtenha um indicador composto.

A - Gestão
Indicador simples de rubrica específi ca de drenagem
(....) sim ... (....) não
Indicador  simples  de  existência  de  ente  específi co  de  drenagem  com  atividades  bem defi nidas, inclusive em lei municipal
(....) sim ... (....) não
Indicador composto de gestão dos serviços de drenagem urbana: ICDU
• ICDU: 0,50. Quando os dois indicadores simples forem positivos;
• ICDU: 0,25. Quando ao menos um indicador simples for positivo;
• ICDU: 0,00. Quando os dois indicadores simples forem negativos.

Quadro 52 - Metas de drenagem - Indicador de gestão

Fonte: Prefeitura Municipal

B - Cobertura física do serviço
Indicador simples de existência de cadastro atualizado da infraestrutura de drenagem
(....) sim ... (....) não
• IECDU: 0,50. Quando o indicador simples for positivo;
• IECDU: 0,00. Quando o indicador simples for negativo.
Indicador simples de cobertura de cadastro, caso exista
(....) 100% nota = 0,5 (....) 
50% nota = 0,25 (....) 
menos de 20% nota = 0,1

Indicador composto de cobertura física do serviço de drenagem urbana: ICCDU
• ICCDU: 1,00. Quando a soma dos dois indicadores simples for igual a 1,00;
• ICCDU: 0,50. Quando a soma dos dois indicadores simples for inferior a 1,00 mas no máximo igual a 0,50;
• ICCDU: 0,00. Quando a soma dos dois indicadores simples for menor que 0,5.
Assim, o indicador composto da prestação do serviço de drenagem urbana será: IPSDU = ICDU + ICCDU
A avaliação será da seguinte forma:
IPSDU = 1,00. O serviço vem sendo gerido de forma adequada;
IPSDU = 0,50. O serviço tem algum nível de gestão, mas que precisa ser mais avançada; IPSDU = 0,00. A gestão ainda é insufi ciente e 
requer aprimoramento.

Quadro 53 - Metas de drenagem - Indicador de cobertura física do serviço

Fonte: Prefeitura Municipal
 
7.2.5.1.3  Outros indicadores sugeridos
A - Indicador de cobertura da microdrenagem

Sendo:
 LVE LVTotal
 • ICMicro: Índice de Cobertura de Microdrenagem;
• LVE: Extensão das vias na área urbana com infraestrutura de microdrenagem, em km;
• LVTotal: Extensão total de vias na área urbanizada, em km.
Indicador: % de extensão de vias da área urbanizada com estrutura de microdrenagem implantada

Quadro 54 - Metas de drenagem - Indicador de cobertura da microdrenagem

B - Indicador de cobertura da macrodrenagem

Sendo:
 CIPD CPPD
 • ICMacro: Índice de Cobertura de Macrodrenagem;
• CIPD: Quantidade   de   canais   ou   estruturas   de   drenagem implantados   em conformidade com o Plano Diretor de Macrodrenagem 
e outros projetos;
• CPPD: Quantidade de canais ou estruturas de drenagem previstos pelo Plano Diretor de Macrodrenagem e outros projetos complemen-
tares.
Indicador: % de canais e estruturas de macrodrenagem previstas implantadas
Quadro 55 - Metas de drenagem - Indicador de cobertura da macrodrenagem

C - Indicador de qualidade da água no sistema de drenagem: IQUAL
• IQUAL = 1,00 se conforme nas 5 últimas amostras;
• IQUAL = 0,75 se conforme em 3 ou 4 das 5 últimas amostras;
• IQUAL = 0,25 se conforme em 1 ou 2 das 5 últimas amostras;
• IQUAL = 0,00 se não conforme nas últimas 5 amostras: 0,0.
Meta: Melhoria dos padrões de qualidade da água estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 357 e suas alterações, conforme enquadramento 
do recurso hídrico, ou na sua ausência, aqueles defi nidos para Classe II até 2046. Como meta intermediária sugere-se os padrões de uma classe 
acima até o ano de 2030. Pelo menos deverão ser monitorados 3 macrodrenos por ano para os seguintes padrões estabelecidos para Classe II:
• Limite de 1.000 coliformes termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 (seis) amostras coletadas durante o 
período de um ano, com frequência bimestral;
• DBO 5 dias a 20°C ate 5 mg/l O2;
• OD, em qualquer amostra, não inferior a 5 mg/l O2;
• pH: de 6 a 9.

Quadro 56 - Metas de drenagem - Indicador de qualidade da água na drenagem

D - Indicador de segurança e prevenção de acidentes

Sendo:
 BTotal
 • ISAl: Índice de Sistema de Alerta;
• BSAl: Bacias com sistema de alerta em operação em forma adequada;
• BTotal: Número total de bacias a ser implantado sistema de alerta.
Indicador  em  %  de  implantação  de  sistema  de  alerta  nas  bacias  que  apresentam signifi cativa ocorrência de eventos de cheias.
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Fonte: Prefeitura Municipal
E - Indicador de defi ciência do sistema de microdrenagem

Sendo:
• IMicro: Índice de Defi ciência de Microdrenagem;
• VA: Quantidade de vias que alagam com Precipitação TR< 5 anos;
• VTotal: Número total de vias do município.
Indicador  %  do  número  de  vias  que  alagam  com  Precipitação  TR<  5  anos,  visando proporcionar o escoamento, através da rede de 
microdrenagem até a rede de macrodrenagem, de 100% do volume gerado pela ocorrência de uma precipitação de TR = 5 anos.

 Quadro 58 - Metas de drenagem - Indicador de defi ciência do sistema de microdrenagem

Fonte: Prefeitura Municipal

F - Indicador de defi ciência do sistema de macrodrenagem

Sendo:
 BA BTotal
 • IMacro: Índice de Defi ciência de Macrodrenagem;
• BA: Bacias que apresentam defi ciência na macrodrenagem com precipitação TR< 25 anos;
• BTotal: Número total de bacias na área urbana com macrodrenagem.
Indicador % das bacias na área urbana com defi ciência na macrodrenagem para Precipitação TR< 25 anos, visando proporcionar o escoamento, 
através da rede de macrodrenagem de 100% do volume gerado pela ocorrência de uma precipitação de TR =
25 anos.

Quadro 59 - Metas de drenagem - Indicador de defi ciência do sistema de macrodrenagem

Fonte: Prefeitura Municipal

G - Informatização do cadastro da rede de micro e macrodrenagem

Sendo:
• ICad: Índice de Cadastro;
• ViasCad: Número de vias com cadastro atualizado (microdrenagem superfi cial e subterrânea);
• ViasTotal: Número total de vias;
• CanCad: Número de canais com cadastro atualizado (macrodrenagem);
• CanTotal: Número total de canais.
Indicador % de cadastro da rede de micro e macrodrenagem implementado em Sistema de Informações Geográfi cas - SIG - cadastro topo-
gráfi co georreferenciado associado a um banco de dados com registros de: i) características geométricas do sistema; ii) ações temporais 
de caráter corretivo  e  preventivo;  iii)  presença  de  lançamento  de  esgotos  domésticos;  iv)  presença  de resíduos sólidos e sedimentos.

 Quadro 60 - Metas de drenagem - Indicador de cadastro informatizado

Fonte: Prefeitura Municipal
7.2.5.2 Mecanismos de avaliação das metas
A  avaliação  das  metas  será  realizada  através  da  elaboração  de  relatórios  específi cos gerados com base na análise dos indicadores apresentados, 
e comparando-os com a cronologia prevista para implementação das ações propostas.
Estes relatórios serão elaborados com objetivo de viabilizar a regulação e fi scalização dos serviços de drenagem urbana.

7.2.5.3 Implantação de taxa de drenagem
Em que pese a elevada taxa de correção ou aumento de custos, para que o poder público possa cumprir com o objetivo de universalizar os serviços de 
drenagem em 30 anos, entende-se como viável o cumprimento deste objetivo se o município contar com recursos externos. Esta afi rmação é possível, 
principalmente, comparando-se a representatividade dos gastos estimados para o município com a operação e manutenção do sistema de drenagem 
atual em relação ao total orçado para a arrecadação do IPTU. Além disso, já que é necessária a sustentabilidade econômico-fi nanceira, há a possibilidade 
defi nida na legislação de estabelecimento de taxa. Os artigos 16 e 45 do Decreto 7.217, de 21 de junho de 2010 que regulamenta a Lei 11.445/2007:
Art. 16. A cobrança pela prestação do serviço público de manejo de águas pluviais urbanas deverá levar em conta, em cada lote urbano, o percentual 
de área impermeabilizada e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção da água pluvial, bem como poderá considerar:
I - nível de renda da população da área atendida; e
II - características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edifi cadas.
Art. 45. Os serviços públicos de saneamento básico terão sustentabilidade econômico-fi nanceira assegurada, sempre que possível, mediante remu-
neração que permita recuperação dos custos dos serviços prestados em regime de efi ciência:
III - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades.
Contudo, diante da situação econômica atual, entendemos que deverá fi car para a próxima revisão do Plano a defi nição da criação de possível taxa 
e a análise aprofundada de sustentabilidade econômico-fi nanceira. Até a próxima revisão deve se manter o custeio de operação e manutenção pela 
Prefeitura e os investimentos para as novas estruturas com recursos externos, principalmente FEHIDRO – Fundo Estadual de Recursos Hídricos e 
outros fundos.

7.2.5.4 Cronograma geral de implantação
Apresenta-se na sequência o Quadro 61 com o cronograma físico de implantação das proposições em drenagem urbana visando a universalização 
dos serviços no município.

Quadro 61 - Cronograma geral de implantação drenagem
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7.2.5.5 Quadro resumo dos investimentos
O Quadro 62 apresenta um resumo da estimativa de investimentos das propostas listadas, mostrando que ao longo do Plano a previsão de 
investimentos em drenagem é da ordem de mais de 500 milhões de reais.

Quadro 62 - Estimativa de investimentos das propostas de drenagem

*Valores em 1000 R$ com referencia em dez/2016
Fonte: Prefeitura

7.2.6 Plano de emergências e contingências
7.2.6.1 Objetivo
O Plano de Emergências e Contingências objetiva estabelecer os procedimentos de atuação integrada das diversas instituições/órgãos 
setoriais na ocorrência de enchentes e deslizamentos de encosta, assim como identifi car a infraestrutura necessária nas atividades de 
caráter preventivo e corretivo, de modo a permitir a manutenção da integridade física e moral da população, bem como preservar os 
patrimônios públicos e privados.
As ações de redução de desastres abrangem os seguintes aspectos globais:
•  Prevenção de desastres;
•  Preparação para emergências e desastres;
•  Resposta aos desastres (corretiva);
•  Reconstrução.
A seguir são apresentados os principais instrumentos que poderão ser utilizados pelo prestador para as ações previstas que embasam o 
plano de emergências e contingências do sistema de drenagem urbana.

7.2.6.2 Diagnóstico
Conforme apontado pelo diagnóstico do sistema de drenagem de Itanhaém, há ocorrências históricas de eventos de inundações que com-
binam, nas zonas de cotas próximas ao nível do mar, ocorrências de precipitações intensas com períodos de elevação das marés.
As inundações e enchentes são problemas que acarretam prejuízos econômicos e sociais à população, sendo atribuição do poder público 
atender a este tipo de desastre.
Entre os fatores naturais que contribuem para a ocorrência das enchentes estão:
•  Caráter litorâneo que apresenta susceptibilidade às oscilações da maré, sobretudo nas áreas de mangues;
•  Nas áreas urbanizadas, relevo de áreas planas, de cotas próximas ao nível do mar.
Em relação aos fatores humanos destaca-se a ocupação não planejada, associada ao lançamento de resíduos sólidos na rede de drenagem, 
em cuja manutenção predomina ações corretivas de desassoreamento e limpeza.
 Nas áreas já ocupadas pouco pode ser feito em curto prazo, ressaltando-se que os habitantes das áreas de risco integram, em geral, uma 
parcela da população com nível de renda mais baixo.
Nas áreas ainda não ocupadas, deve ser seguido o planejamento do uso do solo, já que foi considerado como mecanismo para o controle 
das enchentes.
As ações de prevenção e correção de eventos associados às inundações devem atender ao caráter específi co das ocorrências, que dependem 
de sua natureza e respectivo local.

Ações da Defesa Civil
As ações conjuntas entre Governo do Estado e Municípios confi guram medidas importantes para  mapeamento  e  solução  de  problemas  sig-
nifi cativos,  cuja  ação  preventiva  melhora  a efi ciência dos investimentos e, sobretudo incrementa a segurança habitacional em áreas de risco.
A defesa Civil de Itanhaém precisa ser reforçada e equipada para melhor desempenho de suas funções, bem como precisam ser estreitadas 
as parcerias com a Defesa Civil Estadual.
O  município  precisa  elaborar  as  capacitações  e  traçar  planos  defi nidos  no  Programa Cidades Resilientes, já que Itanhaém formalizou 
adesão ao programa.

Monitoramento, alerta e alarme
O objetivo principal do sistema monitoramento/sistema de informações geográfi cas é prever a ocorrência dos eventos com o máximo de 
antecedência possível, para que a população seja alertada sobre os riscos prováveis, além de reduzir o fator surpresa, os danos e prejuízos, 
bem como aperfeiçoar as ações de resposta, minimizando as vulnerabilidades.
ALERTA:  Sinal  de  vigilância  usado  para  avisar  uma  população  vulnerável  sobre  uma situação em que o perigo ou risco é previsível em 
curto prazo (pode acontecer);
ALARME: Sinal e informação ofi cial que tem por fi nalidade avisar sobre perigo ou risco iminente, e que deve ser dado quando existir certeza 
de ocorrência da enchente (vai acontecer).

7.2.6.3 Desenvolvimento do plano
A gestão do manejo de águas pluviais e drenagem no município de Itanhaém é realizada pela Secretaria de Serviços e Urbanização, com 
contribuições das Secretarias de Obras e Desenvolvimento Urbano e Planejamento e Meio Ambiente.
Destaca-se  ainda  a  Defesa  Civil  que  atua  diretamente  nos  momentos  críticos,  em  se tratando da ocorrência de inundações e desliza-
mentos associados ao sistema de drenagem.
O compartilhamento de bacias hidrográfi cas com municípios vizinhos como São Vicente, São Paulo, Mongaguá e Peruíbe, cria interfaces 
relevantes em termos de planejamento, que devem ser supridos no âmbito do CBH-BS, já que estas interfaces geram interdependência, 
seja das ações de planejamento, seja das ações preventivas e corretivas, para fi ns de viabilidade operacional, bem como de otimização da 
aplicação de recursos humanos e fi nanceiros.
O  presente  plano  de  contingência  traça  linhas  gerais  sobre  as  ações  de  resposta  à ocorrência   de   enchentes   –   principal   foco,   mas   
também   a   deslizamentos;   mas   cada instituição/órgão setorial, dentro de sua esfera de atribuição, deve interagir de maneira integrada 
para elaborar um planejamento, com foco na sua operacionalização diante do evento.

7.2.6.4 Ações preventivas para contingências
As possíveis situações críticas que exigem ações de contingências podem ser minimizadas através de um conjunto  de procedimentos 
preventivos de operação e manutenção como os listados a seguir.

 A - Ações preventivas de controle operacional
• Verifi cação das condições físicas de funcionamento das estruturas que compõem o sistema, como bocas-de-lobo, poços de visita, canais, 
redes tubulares, travessias, bueiros (necessidade de um cadastro digital atualizado);
•  Monitoramento dos níveis dos canais de macrodrenagem bem como do nível da maré;
•  Qualidade da água de escoamento superfi cial;
•  Prevenção de acidentes nos sistemas:
− Plano de ação nos casos de quebra de equipamentos e estruturas;
− Plano de ação em caso de falta de energia elétrica, se for o caso;
− Gestão de riscos ambientais em conjunto com órgãos ambientais e de recursos hídricos.

B - Ações preventivas de manutenção
•  Programação de limpeza e desassoreamento das bocas-de-lobo, poços de visita, redes tubulares e canais;
•  Plano  de  manutenção  preventiva  de  travessias  e  canais,  sobretudo  em  áreas  mais propensas à ocorrência de inundações;
•  Cadastro de equipamentos e instalações;
•  Programação da manutenção preditiva em equipamentos críticos;
•  Registro do histórico das manutenções.

7.2.6.5 Ações corretivas para emergências
As emergências oriundas de situações imprevistas exigem ações imediatas que devem ser enfrentadas através de um conjunto de procedi-
mentos corretivos. As emergências possíveis, suas origens e o plano corretivo emergencial respectivo são os listados a seguir.

A - Inundação das áreas planas
•  Origens possíveis:
− Precipitação de intensidade acima da capacidade de escoamento do sistema e maré baixa;
− Maré alta e baixa intensidade de precipitação;
− Ocorrência simultânea de maré alta e precipitação de alta intensidade;
− Quebra de equipamentos por fadiga ou falta de manutenção;
− Mau funcionamento do sistema por presença de resíduos e entulhos, comprometendo a capacidade de escoamento;
− Ações de vandalismo e/ou sinistros.
•  Ações emergenciais:
− Comunicação à população, instituições, autoridades e Defesa Civil;
− Reparo das instalações danifi cadas.

B - Enxurradas nas áreas próximas a morros
•  Origens possíveis:
− Precipitação de intensidade acima da capacidade de escoamento do sistema;
− Mau funcionamento do sistema por presença de resíduos e entulhos, comprometendo a capacidade de escoamento;
− Ações de vandalismo e/ou sinistros.
•  Ações emergenciais:
 − Comunicação à população, instituições, autoridades e Defesa Civil;
− Reparo das instalações danifi cadas.

C - Deslizamentos e movimentos do solo
•  Origens possíveis:
− Precipitação de signifi cativa intensidade em períodos intercalados com precipitações de menor intensidade e prolongadas;
− Desmoronamento de taludes ou paredes de canais;
− Erosões de encostas e fundos de vale;
− Rompimento de travessias;
− Obstrução do sistema de drenagem com lixo ou entulhos.
•  Ações emergenciais:
− Comunicação aos órgãos de controle ambiental e Defesa Civil;
− Reparo das instalações danifi cadas.

7.2.6.6 Atribuições/responsabilidades
Para   fi ns   de   complementaridade   do   Plano   de   Contingência/Emergência   se   fazem necessárias as seguintes defi nições:
•  Estabelecimento de Mecanismo de Coordenação;
•  Atribuições e Responsabilidades específi cas das Instituições envolvidas:
− Secretarias Municipais;
− Defesa Civil;
− Brigada Militar e Corpo de Bombeiros.
•  Determinação de abrigos temporários.

7.2.6.7 Restauração da normalidade
Uma vez que tenha passado o efeito danoso da enchente ou evento, devem ser realizadas vistorias, a fi m de avaliar o comprometimento 
das estruturas do sistema de drenagem, bem como das edifi cações e dos potenciais riscos de contaminação da população localizada na 
área de infl uência.
Devem ser retirados os entulhos, resíduos acumulados e desobstruídas as vias públicas e redes de drenagem afetadas.
Serão realizadas avaliações de danos em benfeitorias e determinação de áreas de risco de deslizamentos, não sendo liberadas as áreas para 
uso da população até que se tenha efetiva segurança quanto à ocorrência de novos deslizamentos e inundações.
 
8 RESÍDUOS SÓLIDOS
8.1 Avaliação da prestação dos serviços de resíduos sólidos
8.1.1 Situação institucional dos serviços
As questões relativas ao manejo de resíduos sólidos em Itanhaém são de responsabilidade da Secretaria de Serviços e Urbanização, que 
também executa os serviços de limpeza e desobstrução de rios, córregos, canais e galerias de águas pluviais, bem como planeja e coordena 
os estudos, diretrizes e ações relacionados à formulação e execução da política de saneamento ambiental.
À Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente compete planejar, coordenar e executar políticas, diretrizes e ações que visem à proteção, 
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recuperação, conservação e melhoria da qualidade ambiental do Município, bem como coordenar o sistema de gestão ambiental para 
execução da política de meio ambiente do Município; prestando apoio e suporte em ações específi cas.
O Município possui PGIRS - Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos cuja versão mais recente é de 2014, bem como Plano de Gestão 
de Resíduos de Construção Civil, também do mesmo ano. O PGIRS foi aprovado pelo Decreto nº 3.253, de 02 de outubro de 2014 e, mais 
recentemente, aprovado através da Lei Municipal nº 4.184, de 06 de outubro de 2017.

8.1.2 Condição atual do sistema existente
Os serviços de limpeza e coleta são operados diretamente pela Prefeitura, através da Secretaria de Serviços e Urbanização (SSU) e do seu 
Departamento de Serviços Municipais (DSM) ou através de contratos específi cos com empresas privadas.
O serviço de coleta domiciliar e de resíduos sólidos de saúde é realizado atualmente pela empresa  Lara  Ambiental  e  conduzidos  a  trata-
mento  específi co  e  disposição  fi nal  fora  do município. Os serviços de limpeza de ruas e praias, roçagem e capina e limpeza dos canais e 
galerias é realizada pelo DSM. Os serviços de poda são executados pela empresa Elektro (concessionária de energia elétrica) e pelo DSM. 
A fi scalização dos serviços prestados por empresas privadas é de responsabilidade da Secretaria de Serviços e Urbanização - SSU, sendo 
realizada, pelo Departamento de Serviços Municipais - DSM.
No Quadro 72, Quadro 73 e Quadro 74 à frente apresentados está um resumo com prestadores de serviços, valores praticados nos contratos 
dos serviços de limpeza, quantidades geradas de resíduos e receitas arrecadadas nos anos de 2015 e 2016.
No Mapa 5 é apresentada a situação atual da cobertura dos serviços e componentes da gestão de resíduos sólidos, além do transporte até 
o tratamento e disposição fi nal.

8.1.2.1 Geração de resíduos
É importante destacar que Itanhaém apresenta uma elevação expressiva na geração de resíduos durante a alta temporada (dezembro a 
fevereiro) devido à população fl utuante atraída pelas praias do município.
O  Quadro  63  apresenta  as  quantidades  mensais  coletadas  de  Resíduos  Sólidos  em Itanhaém nos anos de 2011 a 2016.
 
Quadro 63 - Geração mensal de resíduos sólidos domiciliares de 2011 a 2016

*A temporada de verão considerada  corresponde  aos meses de janeiro, fevereiro, julho e dezembro de um mesmo ano. 
As médias foram calculadas com os valores disponíveis apresentados no quadro.

Fonte: Prefeitura Municipal.

As variações mensais são grandes: o valor do mês de maior quantidade coletada é mais que o dobro do valor do mês de menor geração. 
A Figura 30 mostra a variação dos valores mensais ao longo do ano na série de dados de 2011 a 2016 e a Figura 31 mostra a variação das 
médias diárias calculadas ao longo de todo ano, nos meses de temporada e nos demais meses.

Figura 30 - Variação da coleta mensal de resíduos de 2011 a 2016
Fonte: Prefeitura Municipal.

Figura 31 - Variação das médias de coleta diária de resíduos de 2011 a 2016
Fonte: Prefeitura Municipal.

Esses valores resultam, em termos de geração per capita de resíduos, o valor de 0,951 kg/habitante/dia em 2016 – valor praticamente 
igual à média coletada per capita brasileira em 2016 que é de 0,948 kg/hab/dia (ABRELPE, 2017).  Como sabemos que na conta per capita 
de Itanhaém estão os resíduos gerados pelos turistas e visitantes, podemos entender que a média de geração do itanhaense é mais baixa 
do que a média nacional.
Na Figura 32 vemos a variação per capita de resíduos gerados entre 2014 e 2016.

Figura 32 - Geração diária per capita de RSD de 2014 a 2016
Fonte: Prefeitura Municipal.

8.1.2.2 Caracterização dos resíduos
A única caracterização gravimétrica que o município possuía era do ano de 2004, conforme Quadro 64. No ano de 2017, por conta da 
elaboração do Plano Regional de Resíduos Sólidos da Baixada Santista pelo IPT - Instituto de Pesquisas Tecnológicas foi realizada outra 
gravimetria, conforme apresentado no Quadro 65.
À pedido do município, o IPT irá refazer a nova caracterização gravimétrica de modo a sanar algumas dúvidas, devido principalmente às 
grandes diferenças nos percentuais de resíduos orgânicos, o aumento de resíduos recicláveis e de resíduos que eram pouco signifi cantes 
(como tecidos, por exemplo).
Para efeito dessa revisão apresentamos ambas caracterizações, por entendermos serem importantes.

Quadro 64 - Composição gravimétrica dos Resíduos Sólidos Urbanos do Município de Itanhaém (2004)

Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo. 
“Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos do Município de Itanhaém - Prognóstico”. São Paulo: IPT, 2005

 Traduz o percentual de cada componente em relação ao peso total.
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Quadro 65 - Composição gravimétrica dos Resíduos Sólidos Urbanos do Município de Itanhaém (2017)

Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo. Panorama dos Resíduos Sólidos da
RMBS. São Paulo: IPT, 2017

 
A Figura 33 apresenta uma visão gráfi ca da composição gravimétrica de 2017, onde podemos ver que é muito grande a quantidade de 
orgânicos, plásticos, metais, papel e papelão e vários outros resíduos recicláveis. Somente 27% são rejeitos e essa seria a parcela que 
pode ser encaminhada a aterro sanitário.

Figura 33 - Gráfi co da composição gravimétrica dos resíduos domiciliares
Fonte: Prefeitura Municipal.

Considerando a quantidade gerada de resíduos domiciliares no ano de 2016 foi de 33.984 toneladas, podemos estimar as quantidades 
geradas de cada componente, conforme Quadro 66.

Quadro 66- Geração de resíduos por tipo em 2016 - ton/ano

Fonte: Prefeitura Municipal.

8.1.2.3 Limpeza de ruas, praias, feiras e coleta domiciliar
O serviço é realizado diariamente nas ruas da área central e comercial. Já nos bairros mais afastados, a limpeza é geralmente feita atendendo 
programação ou em forma de mutirão, quando se observa a necessidade ou por solicitação de munícipes. O serviço de capina é realizado 
trimestralmente no centro, e nos bairros, semestral ou anualmente.
O serviço de limpeza de praias atende todas as praias do município, sendo realizado nas sextas, sábados e domingos durante a baixa tem-
porada e diariamente durante a alta temporada.
A coleta domiciliar de resíduos atende praticamente 99% da população do município, sendo que este número se deve principalmente a 
difi culdade de acesso e características rurais de algumas comunidades.
Não existe uma padronização da disposição dos resíduos pelos domicílios e grandes geradores, o que difi culta o serviço de coleta e aumenta 
o serviço de limpeza pública.

8.1.2.4 Coleta seletiva e galpão de triagem
O município de Itanhaém conta com o serviço de coleta seletiva num sistema que mescla a disponibilização de alguns PEV’s – Pontos de 
Entrega Voluntárias e a coleta porta a porta; sendo feita em parceria pela Prefeitura e pela cooperativa Coopersol Reciclando - Cooperativa 
de Resíduo Sólido e Líquido de Itanhaém e Região, que conta com número que oscila de 11 a 15 catadores.
Em 2017 estavam funcionando cerca de 12 PEV’s - Pontos de entrega voluntária e LEV’s – Locais de entrega voluntária em prédios públicos 
(como escolas) e locais privados que participam como parceiros   - condomínios, supermercados e associações de bairro. Infelizmente a 
maior parte deles não recebe resíduos da comunidade, somente os gerados internamente nos locais.
A frequência de coleta dos PEV’s e LEV’s varia de acordo com a quantidade coletada, podendo ser coletado semanalmente no caso de alguns 
condomínios, como a cada 2 dias, nos supermercados, por exemplo.
A coleta porta a porta é feita nos endereços fi delizados, estando os bairros atendidos setorizados, que recebem coleta semanal segundo 
programação pré-defi nida:
• Segunda feira: Setor 1 - Centro e Satélite: Centro, Vila São Paulo, Belas Artes, Sabaúna, Guapurá;
• Terça-feira: Setor 2 e 3 - Cibratel e Gaivota (lado praia e morro): Cibratel, Grandesp, Bopiranga, São Fernando, Gaivota;
• Quarta-feira: Setor 3 - Praia do Sonho, Belas Artes (região da Chácara das Tâmaras e
Santa Terezinha): Praia do Sonho, Belas Artes, Sabaúna, Corumbá, Ieda;
• Quinta-feira: Setor 5 - Guaraú, Baixio, Jardim Mosteiro e Vila São Paulo: Fazendinha, Oásis, Ivoty, Vila São Paulo, Mosteiro, Centro;
• Sexta-feira: Setores 4 e 6 - Suarão e Savoy: Suarão, Loty, Jequitibá, Campos Elíseos, Sion, Tropical, Laranjeiras.
A estimativa da cobertura de domicílios no porta a porta hoje ainda é muito baixa, por volta de 1,5% dos domicílios, mas com muita possibi-
lidade de expansão, pois existem grandes trajetos feitos para coleta de algumas unidades. Contando com a cobertura dos PEVs estimamos 
que a cobertura esteja por volta de 15% dos domicílios.
É importante e necessária a ampliação da separação dos resíduos na fonte geradora e da coleta seletiva, inclusive instituída através de 
legislação, a qual está sendo estudada pelo município. Em termos legais existem somente 2 leis que tratam do assunto: a Lei nº 3569, de 
06 de outubro de 2009, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação da separação dos resíduos recicláveis descartados pelos 
órgãos públicos municipais, na fonte geradora, e sua destinação às cooperativas de catadores de materiais recicláveis, autoriza o Executivo 
a conceder incentivos fi scais e dá outras providências” e a Lei nº 3308, de 19 de abri de 2007 que “Institui o Programa de Coleta Seletiva e 
Inclusão Social dos Catadores e seu Conselho Gestor”.
A Cooperativa faz coleta de papel, papelão, plástico, vidro, materiais ferrosos, embalagem Tetrapack, óleo de cozinha, dentre outros ma-
teriais; já que também recebe outros tipos de resíduos, como eletrônicos.
O serviço de coleta seletiva vem sendo executado pela Coopersol com 2 caminhões e motoristas cedidos pela Prefeitura. Na Imagem 3 
vemos um dos caminhões utilizados.

Imagem 3 - Caminhão gaiola da coleta seletiva
Fonte: Prefeitura – Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente

Triagem
Após a coleta os materiais são levados ao Centro de Triagem de Resíduos, que é um Galpão  de  600m2  de  área  construída  num  terreno  
de  2.100  m2  no  bairro  Jardim  Oásis, inaugurado em dezembro/12 e construído para essa fi nalidade com recursos do Ministério das 
Cidades e da Prefeitura. A construção conta com banheiros, vestiários, copa e saleta de reunião no mezanino, além de local de recepção, 
triagem e armazenamento de materiais.
Fotos do local podem ser vistas na Imagem 4, Imagem 5 e na Imagem 6.

Imagem 4 - Vista externa do Galpão de Triagem
Fonte: Prefeitura – Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente
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A Cooperativa atua no Galpão através de um Termo de Permissão de Uso assinado em 2015 para utilização do espaço e dos equipamen-
tos. A Prefeitura assume os gastos com água, energia elétrica, telefone, internet, reparos e manutenção do local.

Imagem 5 - Vista interna do Galpão de Triagem
Fonte: Prefeitura – Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente

Imagem 6 - Vista interna do Galpão de Triagem
Fonte: Prefeitura – Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente

Em 2017 estavam à disposição da Cooperativa os seguintes equipamentos:
• 3 prensas: uma emprestada antiga e sem funcionamento, uma da própria Cooperativa em funcionamento e uma da Prefeitura em fun-
cionamento;
• 1 empilhadeira semi automática da Prefeitura em funcionamento;
• 2 carrinhos plataforma da Prefeitura em funcionamento;
• 1 balança da Prefeitura em funcionamento;
• contentores para ajudar na separação, 550 big bags e 50 suportes de bigbag.
 O Quadro 67 mostra as quantidades anuais coletadas e suas frações nos anos de 2010 a 2016. Como podemos observar, houve uma 
drástica redução entre os anos de 2013 e 2014, quando o programa de coleta seletiva passou por uma reformulação de coordenação e 
procedimentos. Quando constatada a diferença houve a análise dos dados pretéritos, que demonstrou uma grande probabilidade de erro 
nas pesagens de papel e papelão.

Quadro 67 - Geração anual de resíduos recicláveis de coleta seletiva de 2010 a 2016

Na composição média dos resíduos coletados seletivamente, destacam-se 62% de papel e papelão, 10% de plástico e 10% de ferro e 11% de vidro, 
conforme Figura 34.

Figura 34 - Composição dos resíduos da coleta seletiva de 2014 a 2016
Fonte: Prefeitura Municipal.

Os materiais são comercializados pela Cooperativa que vende a comércios locais e de outros municípios da Baixada Santista.
O Mapa 5 mostra a cobertura e componentes do sistema de coleta seletiva como o Galpão de Triagem.
 
8.1.2.5 Materiais de logística reversa
Quanto aos resíduos sujeitos à logística reversa, o Quadro 73 mostra o resumo geral por tipo de resíduo, a entrega, recepção, armazenamento, 
coleta, transporte e tratamento, se há Acordo  Setorial  ou  Termo  de  Compromisso  assinado  com  o  município  e  as  quantidades recolhidas. 
Nota-se que as empresas responsáveis por implementar os sistemas de logística reversa não estão conseguindo atender adequadamente o mu-
nicípio, salvo exceções de pneus, pilhas e baterias e embalagens de óleos automotivos; e outros sistemas que utilizam comerciantes e entidades, 
como o de embalagens de fertilizantes e medicamentos.
Com relação aos pneus inservíveis existe uma parceria assinada com a RECICLANIP, pela qual a Prefeitura disponibiliza um Ecoponto que recepcio-
na os pneus em prédio público e, em contrapartida, a RECICLANIP recolhe também os pneus importados e de outros fabricantes não signatários 
do Acordo Setorial. As quantidades de pneus coletados estão no Quadro 68:

Quadro 68 - Logística reversa - Pneus inservíveis coletados pela RECICLANIP de 2014  a 2016

Fonte: Prefeitura – Secretaria de Serviços e Urbanização
Com relação ao óleo lubrifi cante e suas embalagens, os postos de gasolina cumprem o armazenamento e coleta através de sistema próprio.
Quanto ao óleo comestível a Cooperativa Coopersol realiza a coleta e encaminha para fabricação de biodiesel, mas ainda é muito pequena a quantidade. 
Há uma empresa na região que coleta óleo em estabelecimentos comerciais de Itanhaém, mas não obtivemos as quantidades.
Quanto  à  coleta  de  pilhas  e  baterias,  a  Associação  Brasileira  da  Indústria  Elétrica  e Eletrônica (ABINEE) mantém 2 pontos de acumulação, além 
de um na Associação Comercial, Agrícola  e  Industrial  de  Itanhaém,  para  onde  devem  ser  levadas  as  pilhas  coletadas  nos comércios e residências.
Quanto a eletrônicos, alguns são coletados pela Cooperativa, mas não há ponto de entrega nos comércios. As lâmpadas queimadas são recebidas 
por poucos estabelecimentos comerciais com iniciativas isoladas, área de abrangência e divulgação muito restrita.
As embalagens de agrotóxicos são recolhidas em ações organizadas pelos órgãos de apoio aos agricultores.

8.1.2.6 Resíduos sólidos da construção civil - RCC
A estimativa de RCC gerado em Itanhaém é de 34.400 ton em 2013, dados do Plano
Municipal de Gestão dos Resíduos da Construção Civil - PGRCD 2014.
Quase todo RCC gerado no município é reaproveitado para aterro de alicerces, nivelamento de terrenos e vias que não possuem calçamento; já que 
grande parte do município carece de infraestrutura. A gestão dos resíduos de construção foi ordenada no município através da Lei nº 4.111, de 06 de 
setembro de 2016 que “Institui a Política Municipal de Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil, Resíduos Verdes e Resíduos Volumosos, 
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de acordo com o previsto nas Políticas Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos, e dá outras providências”, sua regulamentação através do Decreto 
nº 3.578/2017 e resoluções das Secretarias de Planejamento e  Meio  Ambiente  e  Serviços  e  Urbanização  que  estão  ordenando  o  transporte,  
geração  e recepção de RCC por pequenos e grandes geradores. Estes procedimentos e regulamentações cumprem  a Resolução  CONAMA  n° 
307/2002 e suas alterações,  implantando regras para o licenciamento de novas construções dos grandes geradores que devem apresentar Projetos 
de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil, dentre outras exigências.
A Política Municipal de Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil, Resíduos Verdes e Volumosos é composta por um conjunto integrado 
de áreas físicas e ações:
I - uma rede de Ecopontos e Pontos de Entrega Voluntária para Pequenos Volumes; II - transportadores privados de RCC;
III - uma rede de pontos receptores ou Áreas para Recepção de resíduos, como: ATT’s -
Áreas de Transbordo e Triagem, Áreas de Reciclagem, Áreas de Compostagem de Resíduos Verdes e Aterros de Resíduos da Construção Civil;
IV - ações para a informação e educação ambiental dos munícipes, dos transportadores, do setor produtivo e de instituições sociais multiplicadoras;
V - ações para o controle e fi scalização do conjunto de agentes envolvidos, de acordo com a disciplina estabelecida nesta lei e demais regramento 
existente;
VI - rotinas de comprovação da origem da geração do resíduo, do transporte e de seu recebimento  por  área  receptora  ou  de  destinação  fi nal,  de  
acordo  com  as  respectivas classifi cações e nas quantidades geradas;
VII  -  ação  de  gestão  integrada  a  ser  desenvolvida  por  órgão  público,  que  garanta  a unicidade das ações previstas no Plano de Gestão de Resíduos 
e exerça o papel gestor que é competência do Poder Público Municipal.
A coleta e o transporte de RCC são realizados por empresas de aluguel de caçambas, que são contratadas diretamente pelos grandes geradores, 
sem qualquer envolvimento do município.
A Prefeitura dá suporte somente aos pequenos geradores, que tem à disposição caçambas para entregar seus resíduos espalhadas em aproxima-
damente 20 pontos específi cos na cidade.

8.1.2.7 Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde - RSSS
O município possui serviço de coleta especializada destes resíduos, sendo realizada pela empresa LARA Central de Tratamento de Resíduos Ltda., que 
encaminha os mesmos para o tratamento por autoclave no município de Mauá e então para disposição em aterro, atendendo toda a demanda produzida.
Deve-se dar atenção à correta separação destes resíduos nos locais de geração, podendo- se, desta maneira, diminuir a quantidade de resíduos 
perigosos e contaminados.
Em 2016 eram 170 geradores coletados, sendo 20 públicos e 150 privados, como farmácias, consultórios médicos e odontológicos.
A coleta é feita por um veículo especial, de segunda a sábado pela empresa, sendo a frequência de coleta, em média, de dois em dois dias.
O custo em 2016 era de R$ 6.044,29/ton, nele inclusa a coleta, transporte, tratamento e disposição fi nal.
O Quadro 69 apresenta as quantidades de resíduos de serviços de saúde coletadas e encaminhadas para tratamento mensalmente de 2011 a 2016.
 
Quadro 69 - Geração mensal em toneladas de resíduos dos serviços de saúde de 2011 a 2016

Fonte: Prefeitura Municipal.

Esses valores resultam na geração per capita de resíduos de serviços de saúde nos anos de 2014 a 2016 mostrada no Quadro 70, onde vemos que 
cada habitante gera por ano aproximadamente 1,5 kg de resíduos de serviço de saúde.
Quadro 70 - Geração per capita anual de resíduos de serviço de saúde

Fonte: Prefeitura Municipal.

8.1.2.8 Outros serviços de limpeza e coleta de resíduos especiais
A estimativa de geração de resíduos de limpeza urbana em 2016 foi de 4.600 toneladas com estimativa de custo anual por volta de R$ 2.500.00,00; 
enquanto que das feiras livres a estimativa de geração é de 2500 t/ano de 55 feiras por mês (660 feiras por ano).
Os resíduos especiais são os que exigem uma atenção específi ca, quer seja por suas características ou pelas suas dimensões, são principalmente de 
origem residencial e, em sua maioria, não são adequadamente segregados, coletados, tratados e/ou dispostos.
Os resíduos de poda são coletados pela Secretaria de Serviços e Urbanização e também por particulares, dependendo do local e condições de geração.
O serviço de coleta de volumosos não é prestado com frequência regular, somente nas ocasiões de mutirões. Quanto aos resíduos especiais, não 
há serviço de coleta e destinação operado pela Prefeitura, direta ou indiretamente, assim como os resíduos industriais, os quais fi cam sob respon-
sabilidade dos próprios geradores.
Já estão bem defi nidas as obrigações dos geradores de resíduos verdes e volumosos através da Lei nº 4.111, de 06 de setembro de 2016 que “Institui 
a Política Municipal de Gestão Sustentável  de  Resíduos  da  Construção  Civil,  Resíduos  Verdes  e  Resíduos  Volumosos,  de acordo com o previsto 
nas Políticas Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos, e dá outras providências”. Devido á semelhança com a gestão de RCC, optou-se por utilizar 
a mesma regulamentação, que defi ne basicamente o apoio da Prefeitura em receber os resíduos somente dos pequenos geradores, sendo que os 
grandes geradores devem dar a destinação através de prestadores de serviço privados, como caçambeiros, por exemplo.
Um tipo de resíduo que começa a chamar muito a atenção são os resíduos marinhos e os resíduos que fi cam nas águas dos rios. A ocupação das zonas 

costeiras, a realização de eventos e toda ocupação das orlas aumenta a possibilidade dos impactos pelos resíduos gerados, pois esses podem, se não 
dispostos corretamente, facilmente atingir os corpos hídricos. O lixo marinho é caracterizado como todo detrito depositado, propositalmente ou por 
acidente, nos mares e oceanos; sendo responsáveis por diversos problemas ambientais. São compostos por diversos tipos de materiais, especialmente 
de plástico (garrafas, sacolas, embalagens), de vidro e metal, dos materiais oriundos da atividade pesqueira (linhas, redes e equipamentos usados em 
embarcações), de atividades portuárias e de lançamentos de águas residuais. A disposição inadequada produz impactos diretos na limpeza das praias 
e nos ecossistemas marinhos (pois causam morte de peixes, crustáceos e outras espécies) ou seja, impactos em terra e nas águas.
O Ministério do Meio Ambiente estima que o lixo marinho seja o causador da morte anual de cerca de 100 mil mamíferos marinhos e 1 milhão de 
aves marinhas (MMA, 2017).
Como  estamos  em  região  turística,  outra questão  se  apresenta,  que  são  os  impactos indiretos relacionados às questões econômicas, tanto do 
ponto de vista de redução na procura destas regiões, quanto no aumento do custo para administração para coleta e limpeza pública.
De acordo com o Panorama de Resíduos Sólidos da Baixada Santista, o potencial de geração de resíduos marinhos de Itanhaém é de mais de 4.300 
kg / dia, valor calculado de acordo com a extensão da costa, população fi xa, população fl utuantes, atividade pesqueira e etc.

8.1.2.9 Transbordo, transporte e destinação fi nal
Desde  junho  de  2008 o  destino fi nal  dos  resíduos  coletados  em  Itanhaém  é  o  aterro sanitário da empresa Lara Central de Tratamento de 
Resíduos Ltda., situado no município de Mauá. O aterro está distante 112 km desde o local de transbordo, que é feito na Usina Brasil, na Estrada Cel 
Joaquim Branco s/nº a 12 km do Centro de Itanhaém.
A situação do local de disposição fi nal de Itanhaém mostrada no Quadro 71, avaliada pela CETESB por meio do Índice de Qualidade de Aterros (IQR) 
é considerado adequado.

Quadro 71 - Valores do IQR de Itanhaém de 2011 a 2016

Fonte: CETESB

8.1.2.10 Passivos ambientais
Até 2008, o Município de Itanhaém depositava seus resíduos no vazadouro do Vergara, que foi interditado pela  CETESB. Desde a interdição,  os 
resíduos são transportados para aterro privado devidamente licenciado pela CETESB na cidade de Mauá. Portanto, há no município de Itanhaém 
um passivo ambiental decorrente da disposição fi nal de RSU – local conhecido como Vergara que se localiza a aproximadamente 6 km do Centro 
da cidade - Imagem 7. Desde 2009 o local vem recebendo serviços e passa por estudos para remediação da área e futura utilização para um uso 
adequado. Também foi elaborado pela Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente  um plano de trabalho contemplando o monitoramento da 
área que utiliza recursos oriundos do programa Saneamento para Todos, do Ministério das Cidades. Em 2016 foi entregue à CETESB a Investigação 
Detalhada da contaminação do local.

Imagem 7 - Localização do antigo vazadouro de Lixo do Vergara
Fonte:Google Maps

8.1.2.11 Receitas e despesas
O serviço de coleta de resíduos sólidos urbanos é cobrado anualmente por meio de uma taxa específi ca denominada taxa de remoção de lixo, instituída 
pelo código tributário municipal. A cobrança para imóveis prediais é proporcional à área construída e para imóveis territoriais, proporcional à testada.
A receita total arrecadada com a taxa de lixo em 2016 foi de R$ 17.352.881,37. A despesa anual  apurada  com  a  limpeza  pública  e  com  a  coleta  de  
resíduos  em  2016  foi  de  R$ 16.865.168,04, custo que abrange as despesas com serviços contratados e os custos da varrição, não estando incluídas 
neste cálculo as despesas de alguns serviços prestados diretamente pela Prefeitura pelos seus funcionários que não tem dedicação exclusiva à limpeza 
pública; devido à difi culdade de separação do custo, por  exemplo os custos com  a coleta seletiva,  coleta de resíduos de construção e resíduos verdes.
Os dados das receitas arrecadadas e forma de cobrança pelos serviços de coleta domiciliar e de resíduos de serviços de saúde estão resumidos no 
Quadro 74.
O custo unitário com a coleta e destinação dos resíduos domiciliares representa a maior parcela das despesas, sendo que o custo total por tonelada 
em 2017 é de R$ 418,74, correspondendo à somatória de R$/t 232,47 da coleta, R$/t 83,14 para disponibilização, operação de transbordo e transporte 
à disposição fi nal e R$/t 103,13 para destinação fi nal em aterro sanitário.
Os prestadores de serviços e os valores praticados nos contratos dos serviços de limpeza no ano de 2016 estão resumidos no Quadro 72. A estimativa 
do gasto com RSU representa cerca de 6% das despesas da prefeitura.

 São considerados adequados os aterros com IQR maior que 7,1.
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Quadro 72 - Resumo geral quanto a gestão dos resíduos domiciliares, de limpeza pública, de construção civil e de serviços de saúde

SSU – Secretaria de Serviços e Urbanização
DSM – Departamento de Serviços Municipais

Fonte: Prefeitura

Quadro 73 - Situação dos resíduos sujeitos à logística reversa em Itanhaém

Fonte: Prefeitura

Quadro 74 - Receita arrecadada e forma de cobrança pelos serviços de coleta domiciliar e de serviços de saúde
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8.2 O plano de resíduos sólidos para 2017-2046
8.2.1 Premissas básicas
Um Plano de Saneamento quanto a resíduos sólidos organiza um sistema de gestão que se apoia sobre uma combinação de técnicas comple-
mentares, considerando que, com adequações, as mesmas técnicas, ou tecnologias, podem auxiliar na solução para outros tipos de resíduos, 
como por exemplo, os resíduos industriais e dos serviços de saúde similares aos RSU (ex:. papel, papelão, resíduos de alimentos), os lodos das 
estações de tratamento de esgoto sanitário, e mesmo, resíduos contaminados como, por exemplo, os resíduos sólidos dos serviços de saúde.
A partir do conhecimento da caracterização e das quantidades atuais e futuras dos resíduos sólidos, se torna possível estabelecer os critérios, 
as perspectivas e defi nir as metas adequadas a serem alcançadas para a coleta, o tratamento e a destinação fi nal dos resíduos da RMBS.
O rápido desenvolvimento das áreas urbanas, os fatores econômicos e o crescimento populacional, aliados aos diversos fatores, infl uenciam na 
composição e nas quantidades geradas dos resíduos sólidos urbanos (RSU). Entretanto, esses fatores nem sempre são previsíveis, em virtude 
da globalização e da interdependência das economias regionalizadas.
Conforme o artigo 6º do Decreto nº 54.645, de 5 de agosto de 2009, que regulamenta a Lei nº 12.300, instituindo a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos, deve haver metas e prazos que, através de alternativas de tratamento dos resíduos, visem à redução progressiva do volume destes 
para disposição fi nal, defi nidas no Plano Estadual de Resíduos Sólidos.
Em regiões metropolitanas, mais especifi camente, o Decreto nº 54.645, no artigo 8º expõe a necessidade do plano metropolitano conter a 
defi nição de tecnologias efi cientes de tratamento de resíduos, que proporcione a redução mínima de 6% do volume de rejeitos encaminhados 
à disposição fi nal a cada cinco anos.
O modelo de gestão de resíduos sólidos deve ser integrado e visar gradativamente, através do planejamento e apresentação de projetos, à 
manutenção da limpeza urbana, à redução da geração de resíduos sólidos, à criação de oportunidades sociais, à recuperação de áreas degra-
dadas e proteção ao meio ambiente e, dentro do possível, buscar as melhores técnicas de destinação fi nal que visem à redução de disposição 
em aterros sanitários, pois estes representam um passivo ambiental para as futuras gerações.
As diferentes formas de gestão devem, dentro do menor custo, buscar:
•  Minimizar geração de resíduos;
•  Reduzir o potencial poluente ou perigoso dos resíduos;
•  Reduzir as quantidades a serem destinadas a aterro;
•  Recuperar a parte reciclável ou reutilizável;
•  Valorizar a fração residual depois da reciclagem (matéria orgânica inclusive);
•  Respeitar sempre o princípio da proximidade, ou seja, diminuir o transporte.

8.2.2 Estudo de demanda
8.2.2.1 Estimativa da geração de resíduos
Uma vez que as proposições do Plano Municipal de Saneamento devem contemplar ações para atender às demandas no horizonte de 30 anos 
proposto pelo plano, um fator importante a ser considerado é a projeção da geração de resíduos sólidos urbanos no município nesse período.
Para estimativa da quantidade de resíduos a ser gerada nos próximos anos, dentro do horizonte do plano, se considerou a projeção feita para 
a Região Metropolitana no estudo do Plano Regional de Resíduos Sólidos pelo IPT, por ser o mais recente e atualizado, considerando essa 
nova condição econômica do país e da região.
 
8.2.2.2 Geração per capita de resíduos
A taxa média de geração per capita de resíduos foi estimada com base nas quantidades de resíduos transbordados em 2016.
A taxa per capita de geração de resíduos estimada é de 0,95 kg, conforme metodologia do
Panorama de Resíduos Sólidos da Região Metropolitana da Baixada Santista (IPT,2016).

8.2.2.3 Estimativa de geração futura de resíduos
O Quadro 75 mostra as quantidades estimadas de resíduos a serem gerados ao longo do
Plano, também apresentada na Figura 35.

Quadro 75 - Estimativa de geração de resíduos - período 2017 a 2046

Fonte: Prefeitura, baseado em IPT – Plano Regional de Resíduos da Baixada Santista

Figura 35 - Estimativa de geração de resíduos para Itanhaém
Fonte: Prefeitura, baseado em IPT – Plano Regional de Resíduos da Baixada Santista

8.2.3 Propostas
8.2.3.1 Avaliação das propostas para resíduos sólidos no Plano de Saneamento 2012

Preliminarmente à defi nição de propostas deste Plano revisado, apresentamos a seguir no Quadro  76  a  avaliação  das  ações  defi nidas  no  
Plano  de  Saneamento  2012  para  prazo emergencial e curto prazo.

Quadro 76 - Avaliação das alternativas propostas para Resíduos Sólidos com prazo emergencial e curto prazo no Plano de Saneamento 2012

Fonte: Prefeitura

8.2.3.2 Defi nição de gestão diferenciada para grandes e pequenos geradores
Legislação municipal deverá defi nir e regulamentar, em prazo emergencial, a diferenciação para a gestão dos resíduos de pequenos e grandes 
geradores, estabelecendo com clareza o papel do poder público.

8.2.3.3 Segregação na fonte
Na busca de atender aos princípios de segregação na origem e de diminuição e por consequência facilitar as próximas etapas de gestão de 
resíduos, minimizar a geração e evitar a contaminação na fonte, três ações devem ser implementadas, com metas pré-defi nidas:
•  Segregação dos resíduos na origem, inclusive com norma legal que exija a separação dos resíduos em 3 tipos: recicláveis secos, úmidos e rejeitos;
•  Aumentar esforços na implantação e consolidação da coleta seletiva;
•  Disponibilização de serviços novos para os resíduos especiais.
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8.2.3.4 Coleta Regular e limpeza pública
A chamada coleta regular de resíduos será, progressivamente, convertida em coleta de rejeitos, a qual será complementada pela coleta 
seletiva de úmidos e de secos.
A limpeza pública deverá ser prioritária, devendo ser estimulada através de campanhas educativas para a cooperação da população e estabe-
lecimento de penalidades para disposição inadequada de resíduos.
Nas áreas de difícil acesso e de pontos de deposição ‘viciados’ deverão ser usados dispositivos tipo conteiner e medidas de saneamento, bem 
como ações preventivas.
Ações de limpeza de resíduos nas águas deverão ser implementadas, como a retomada do Projeto Rio Itanhaém Lixo Zero, que fazia o recolhi-
mento dos resíduos sólidos nas margens de rios e mangues do Estuário do Rio Itanhaém.

8.2.3.5 Coleta seletiva
Ao implantar um sistema seletivo de coleta efi ciente, os ganhos indiretos nas questões de limpeza do município serão uma consequência, 
criando um novo fl uxo de recursos na economia local de diferentes formas:
 •  Rendimento dos catadores envolvidos na operação, que se transformam em consumo local;
•  Geração adicional de tributos, derivados desse aumento de consumo;
•  Diminuição  no  volume  de  resíduos  urbanos  transportados  e  encaminhados  para destinação fi nal pelo município.
Para a realidade brasileira, implantar um sistema dito de “Dois Fluxos”, ou seja, “resíduos secos“ e “resíduos úmidos“ já é uma meta bastante 
ambiciosa e o primeiro passo para a coleta em 3 tipos, com a separação dos resíduos úmidos em orgânicos e rejeitos.
Para efetivar a coleta seletiva são necessárias ações conjuntas e concomitantes:
•  Otimização dos setores de coleta seletiva no município;
•  Estabelecer pontos de entrega voluntária (PEVs) em cada setor;
•  Defi nir melhor gestão da coleta que pode ser feita por empresa para disponibilização dos resíduos para a Cooperativa triar;
•  Resolver a questão de contratação da Cooperativa de catadores para as ações de apoio à coleta e para a triagem, defi nindo as responsabi-
lidades e parceria;
•  Obter o envolvimento da população através dos variados agentes, com ação nas escolas, junto aos munícipes, agentes da saúde e de controle 
de vetores, etc quanto à sensibilização e separação dos resíduos.
A elaboração de legislação específi ca é primordial para regulamentação dessa nova realidade.

8.2.3.5.1  Cobertura do porta a porta, PEV’s e conteinerização
O município já conta com a coleta seletiva regular, mas deverá se estabelecer o plano de coleta seletiva, com otimização de setores de coleta 
seletiva no município, mantendo o padrão atual  porta  a  porta  somente  onde  a  geração  de  resíduos  a  viabilizar  e  utilizando  veículo 
compatível com as quantidades coletadas; pois hoje se verifi ca coleta porta a porta feita por caminhão, que não é o veículo mais apropriado.
Está prevista no PGIRS de Itanhaém uma variação do porta a porta que deverá ser implementada a curto prazo para os resíduos recicláveis 
secos, que é o Ponto a Ponto, local que será estabelecido em cada setor de coleta como um ponto de acumulação, pra onde deverão ser 
levados os resíduos pelos moradores no dia estabelecido para o setor. Poderá ser uma praça, prédio público ou outro local combinado e 
divulgado com antecedência.
Para a abrangência do restante do município (e os locais com menor densidade de domicílios), serão servidos através dos PEV’s e LEV’s.
A efetiva instrução sobre os resíduos secos, não úmidos e não contaminados com resíduos orgânicos, que é necessária por uma questão de 
conforto do cidadão e de saúde (evitar maus cheiros e proliferação de vetores) deve ser constante.
Deve-se implementar mecanismos legais (ex.: Código de Obras) para que pelo menos nas novas habitações exista local adequado para o 
armazenamento dos resíduos a serem destinados à coleta seletiva.
A implantação de sistemas de contêineres tem efeito imediato sobre a conscientização dos munícipes, facilitam o manuseio dentro das residências 
e na coleta e resultam em um custo fi nal de transporte e disposição menor (menos umidade e maior operacionalidade), assim como em uma 
redução nos custos de serviço de limpeza; portanto a conteinerização pode ser utilizada, especialmente para a coleta seletiva de orgânicos.
A conteinerização pode ser exigida pelo município dentro dos contratos de prestação de serviços de coleta, porém o modelo que foi desen-
volvido na Europa e que hoje está migrando para a América Latina, tendo iniciado em diversos municípios no Chile, é a utilização de empresas 
específi cas especializadas no “aluguel” de serviços de conteinerização.
Grandes empresas do setor plástico se especializaram neste segmento, otimizando os serviços através de um planejamento específi co, com 
a utilização de softwares para o planejamento, manutenção de grandes estoques, defi nição de pessoal e equipamentos especializados para 
a manutenção e limpeza. Dentro deste modelo, a prestação de serviço pode ser diretamente ao município ou subcontratada pela empresa 
contratada pelo município para os serviços de limpeza e coleta considerando os serviços de colocação de contêineres individuais ou coletivos, 
manutenção, substituição devido a roubo, vandalismo, quebra, lavagem dos contêineres e outros serviços, como conscientização (comunicação, 
cartas, folhetos educativos e etc.).
Em termos de redução da geração de resíduos, obtém-se com a conteinerização estimativas para médio e longo prazo as quantidades de 4.400 
e 6.600 toneladas por ano respectivamente (aumento da reciclagem e diminuição de peso devido à umidade), o que impactará na diminuição 
dos custos de limpeza, coleta, transbordo e destinação fi nal.
Portanto, a utilização de contêiner é uma técnica que benefi ciará o sistema de gestão dos resíduos, tanto como nova tecnologia quanto na 
redução de custos.

O PEV – Ponto Entrega Voluntária
O  PEV  –  Ponto  Entrega  Voluntária  é  um  local  para  aporte  voluntário,  ou  seja,  local preparado para receber resíduos que são para lá 
transportados ou levados pelo próprio gerador.
Para auxiliar o serviço de limpeza e coleta de resíduos existe a proposta da implantação de mais PEVs, que se justifi ca pelo seu baixo custo de 
implantação e auxílio à coleta seletiva, levando à diminuição da quantidade de resíduos destinados para disposição fi nal.
Os PEVs podem se tornar instrumentos fundamentais para a solução do problema dos resíduos de construção civil, resíduos de poda e resíduos 
especiais e volumosos. O município já tem a proposta de construção de 5 PEVs já licitados neste modelo.
Juntamente com os PEVs, podem ser criados projetos que absorvam catadores irregulares de cada região, agregando na economia local.
Neste estudo, considerando a população atual de Itanhaém, para fi ns de referência, foi considerado que um PEV atenda em torno 15.000 
habitantes.
O tamanho médio da área necessária estimada para construção de cada PEV é de 295 m².
Dentro deste terreno, preferencialmente 65 m² são para uma plataforma com piso de concreto e que ajudaria para carregar e descarregar 
resíduos mais pesados, especialmente os de construção civil. Para que se aumente a efi ciência dos PEVs é recomendado que o horário de 
funcionamento seja entre 50 e 60 horas semanais.

Na Figura 36 a seguir é apresentado um modelo conceitual de um PEV ou Ecoponto que é a denominação que será usada no município:

Figura 36 - Modelo conceitual de PEV ou Ecoponto
Fonte: Concremat para o Plano de Saneamento 2012

Como uma ação de resultado global a curto prazo considera-se como objetivo fi nal disponibilizar uma quantidade de PEVs que venha a servir 
uma população de aproximadamente 70% que efetivamente faça o aporte voluntário de seus resíduos.
Para atingir esta meta, são necessárias as seguintes ações e investimentos:
•  Ação Imediata: Construção de 2 PEVs.
Implantar nos próximos 12 meses ao menos 2 PEVs, localizado estrategicamente, pois deve estar situado em local de fácil acesso e também 
onde haja necessidade do mesmo.
•  Ação de Curto Prazo: Construção de 3 PEVs.
A curto prazo, ou seja no máximo em quatro anos, é proposta a complementação da ação em prazo imediato através da construção de mais 3 PEVs.
Há, ainda, a possibilidade de alocar estrategicamente locais de entrega voluntária de resíduos recicláveis para pequenos volumes. Tais pontos 
consistem em distribuir contêineres ou ‘bags’ que são como grandes sacolas, podendo ser de variados portes, os quais receberão os
resíduos recicláveis dos moradores do entorno. Cumpre a função de auxiliar na coleta seletiva, possibilitando que um maior número de pessoas 
tenha oportunidade de separar e encaminhar corretamente os resíduos gerados.
Em Prazo imediato 20 pontos e a curto prazo mais 20 desses locais, denominado LEV – Local de Entrega Voluntária de recicláveis secos.

8.2.3.5.2  Centro de triagem
O Galpão de Triagem que faz a seleção, separação e classifi cação dos resíduos provenientes da coleta seletiva e dos PEVs quanto aos recicláveis 
secos, para posterior comercialização para empresas recicladoras já está instalado.
Deve ser mantido e permanentemente avaliado quanto às suas atividades de recepção e acumulação dos resíduos provenientes da coleta 
seletiva e dos PEVs, separação dos resíduos considerados indesejáveis para a reciclagem (rejeito de triagem), prensagem e enfardamento dos 
resíduos selecionados e armazenamento para comercialização.
O galpão é operado pela Cooperativa de catadores.
A contratação de triadores deve ocorrer gradualmente, considerando os panoramas de imediato, curto, médio e longo prazos, em quantidade 
e com capacidade de processamento compatível com as metas de recuperação de recicláveis estabelecidas em função da projeção de geração.
A médio prazo deverá ser prevista a construção de mais um Centro de Triagem, à medida que aumentar a expansão da coleta seletiva.

8.2.3.6 Manutenção da adequação da operação da estação de transbordo
O transbordo dos resíduos domiciliares originados da coleta regular deverá ser mantido em local adequado, com infraestrutura e operação 
em condições ideais.

8.2.3.7 Triagem de resíduos da coleta regular
A coleta regular – coleta domiciliar realizada regularmente deverá se transformar em coleta de úmidos e rejeitos e, mais futuramente, somente 
coleta de úmidos. Entretanto, como sabemos que essa condição deve se dar a médio prazo, somada à situação de nossa cidade com grande 
população fl utuante com rotatividade que difi cultará o serviço de informação quanto à separação, leva a um prognóstico de uma parcela de 
resíduos continuar a vir misturados, exigindo uma separação e triagem numa central que permitisse a recuperação dos recicláveis.

8.2.3.8 Resíduos sólidos dos serviços de saúde (RSSS)
É importante a atuação do município, dentro das suas competências, exigir dos estabelecimentos   de   serviços   de   saúde   a   apresentação   
e   implantação   do   Plano   de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de serviços de saúde, conforme estabelece a Resolução CONAMA nº 
005 de 1993. Na elaboração do mesmo devem ser considerados princípios que conduzam à reciclagem, bem como à soluções integradas ou 
consorciadas, para os sistemas de tratamento e disposição fi nal, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelos órgãos de meio ambiente e 
de saúde competentes, na busca de minimizar a contaminação dos resíduos e consequentemente a geração de RSSS devido a contaminação 
de resíduos domiciliares.
A opção de tratamento devidamente licenciado deverá ser mantida.

8.2.3.9 Resíduos sólidos da construção civil (RCC)
Para  se  evitar  o  descarte  clandestino,  o  município  deve  continuar  atuando  fortemente através de regulamentação do setor e fi scalização 
dos transportadores, geradores e receptores de RCC. Deve manter a disponibilização de Locais de Entrega Voluntária (PEVs) de RCC para 
pequenos geradores e investir na recepção de RCC nos futuros Ecopontos.
Além disso, deverá ser construída uma ATT – Área de Transbordo e Triagem pública, para a separação e reaproveitamento dos RCC oriundos 
dos Ecopontos e LEV’s de RCC.
Deve  se  dar  continuidade  à  implantação  das ações  previstas  no  Plano  de  Gestão  de Resíduos da Construção Civil.
A implantação futura de uma unidade para processamento (peneiramento e britagem do material) deverá ser cogitada, mesmo com a demanda 
que é ainda pequena; procurando soluções nesta escala.

O  Quadro  77  resume  as  alternativas  propostas  ao  longo  do  horizonte  do  Plano  de Saneamento para prazo emergencial, curto, médio 
e longo prazo:
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Quadro 77 - Propostas para Resíduos Sólidos do Plano de Saneamento

Fonte: Prefeitura

8.2.3.10 Ações apontadas no Plano Regional de Resíduos Sólidos da Baixada Santista
A seguir apresentamos algumas propostas preliminares do Plano Regional que está sendo elaborado  pelo  IPT,  incorporando  alguns  concei-
tos  ao  planejamento  do  município  por  se alinharem perfeitamente ao defi nido pelo nosso planejamento. A proposta que está mostrada 
organiza  um  arranjo  local  para  a  coleta seletiva  (de  responsabilidade  de  cada município)  e arranjos regionais para os resíduos misturados 
provenientes da coleta regular em parcelas do território agrupando municípios com características semelhantes. Alguns conceitos básicos do 
Plano estão apresentados na Figura 37, Figura 38 e Figura 39.

Figura 37 - Proposta de arranjos local e regional - Plano Regional de Resíduos da RMBS Figura 38 - Proposta de coleta em 3 tipos do Plano Regional de Resíduos da RMBS
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Proposta de regionalização agrupa, num dos arranjos regionais propostos, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe e Praia Grande. O município deverá 
solicitar que seja estudada também a possibilidade de uma mudança no agrupamento com Praia Grande passando para o arranjo regional 
central, pois não aparece com clareza nos estudos se essa possibilidade foi pesquisada.

Figura 39 - Proposta de regionalização e alternativas - Plano Regional de Resíduos da RMBS

8.2.3.11 Alternativas de tratamento
A disposição final dos RSU deve obedecer a critérios técnicos e ambientais aceitáveis, objetivando redução dos custos associados e ainda 
garantindo que os impactos negativos ao meio ambiente sejam minimizados.
É importante relembrar que sejam quais forem as ações e tecnologias implantadas para diminuir a geração ou para reciclagem (valorização 
de reciclagem matéria orgânica ou térmica) sempre haverá uma quantidade de resíduos que deverá ser destinada a aterros.
Além das ações de redução na geração já abordadas nos itens anteriores, independentemente das ações de segregação na fonte e 
valorização da matéria (reciclagem), é importante buscar outras tecnologias que ajudem a reduzir a quantidade de resíduos a serem 
disponibilizados em aterros.
Conforme a tendência mundial, não existe uma solução única e o modelo de gestão empregado deve utilizar diferentes alternativas 
integradas e ao mesmo tempo.
Entre as alternativas ambientalmente aceitáveis de destinação final dos RSU se destacam a biodigestão anaeróbia; a compostagem e a 
valorização térmica; todas gerando um resíduo final que será destinado à disposição em aterros sanitários.
 A  biodigestão  anaeróbia  vem  sendo  utilizada  extensivamente  para  o  tratamento  dos resíduos agrícolas e provenientes de esgotos. 
O seu uso no tratamento de RSU produz metano que pode ser utilizado na geração de eletricidade ou como energia térmica. A digestão 
anaeróbia também produz um resíduo sólido ou “digerido”, que pode ser tratado através de compostagem e usado como fertilizante, 
sendo uma alternativa adequada a ser considerada.
A Prefeitura elaborou um projeto para compostagem de parte dos resíduos de poda gerados no município e posterior utilização do 
composto, solução importante devido à quantidade de resíduos de restos de poda gerados no município.
A seguir será analisada a situação de destinação final em aterros e a possibilidade de valorização energética em termos conceituais.
O presente plano não estabelece novas soluções de tratamento/destinação final dos RSU de Itanhaém, limitando-se a apresentar alter-
nativas tecnológicas ambientalmente adequadas de tratamento e disposição final.
Tal opção se deve também ao estudo já comentado e em andamento do Plano Regional de Resíduos Sólidos da Região Metropolitana da 
Baixada Santista, o qual o município vem participando da elaboração e pretende acatar suas diretrizes da melhor forma possível, pois 
entende que as soluções de tratamento devem ser metropolitanas.

Disposição em aterros sanitários
Após o encerramento do aterro localizado no município de Itanhaém, a solução temporária adotada para destinação final de seus RSU 
foi a disposição em aterro sanitário privado, localizado no município de Mauá.

Se faz necessária a avaliação da atual destinação final, uma vez que a disposição de resíduos em aterro gera um passivo ambiental para 
as gerações futuras e que o aterro possui uma vida útil limitada.
Um aterro sanitário operando em condições adequadas e licenciado pela CETESB para destinação final de RSU, que pode ser utilizado 
como alternativa ao Aterro Lara, é o aterro Sítio das Neves, o qual está localizado a aproximadamente 70 km, no município de Santos, 
operado pela empresa TERRACOM, mas que está próximo de alcançar sua vida útil.
Para estudo da viabilidade de um aterro na região, sugere-se primeiramente a realização de um estudo de concepção de um projeto 
consorciado com mais um ou dois municípios próximos, principalmente quanto às restrições existentes no território de Itanhaém devido 
à presença do Aeroporto Regional.

Tratamento térmico de resíduos sólidos urbanos com aproveitamento energético
Motivada pela escassez de áreas adequadas para aterros, a Secretaria de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo (SSE) - Coordena-
doria de Energia com o apoio da EMAE desenvolveu pesquisas de novas tecnologias para o tratamento e destinação final de resíduos nas 
Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo. Na investigação foi identificada a exequibilidade da implantação de Usinas de Recuperação 
de Energia (URE) em municípios do Estado de São Paulo e em especial na Região Metropolitana da Baixada Santista. Foram desenvolvidos 
estudos por volta de 2007 a 2009, a CETESB definiu os critérios de licenciamento destas unidades, mas o projeto não prosperou até agora.
Esta e outras soluções, além dos desafios para o município em optar por uma tecnologia moderna e que modifica os antigos conceitos 
de destinação final, promove uma mudança de paradigma tecnológico que deverá ser absorvida, não só pelos gestores municipais, mas, 
principalmente pela municipalidade, criando a cultura de gestão associada com os demais municípios da Baixada Santista.
Além da questão de espaço, os atuais custos de disposição em aterros tendem a se elevar com o tempo, principalmente nas grandes 
metrópoles brasileiras, o que provavelmente tornará a combustão com geração de energia elétrica ou vapor d’água em unidades de 
grande porte uma alternativa economicamente mais atraente que o aterro sanitário.
Países com pequena disponibilidade de área adequada para a construção de novos aterros, a exemplo do Japão, Suíça e Cingapura, exibem 
um grande número de incineradores em operação.
É  importante  ressaltar  que  o  tratamento  térmico  de  resíduos  sólidos  para  geração  de energia elétrica pode contribuir para a 
redução das emissões globais de gás carbônico. As tecnologias de limpeza de gases hoje presentes nos incineradores permitem atingir 
padrões de emissão abaixo dos exigidos pelas legislações mais restritivas e, contrariamente ao conceito geral existente, o tratamento 
térmico pode apresentar vantagens, em termos ambientais, em relação a outros meios de disposição.
A unidade de tratamento térmico estudada pela SSE é para produção de energia elétrica, utilizando os resíduos sólidos urbanos como 
combustíveis, de maneira semelhante a uma usina termelétrica convencional. A diferença fica somente na utilização de um módulo de 
incineração- geração de vapor, o qual, através da tecnologia de combustão de resíduos conhecida como mass burning (incineração em 
massa), queima os resíduos à medida que eles chegarem à planta, sem processamento prévio. O valor de investimento total na URE 
com capacidade de 1.200 t/d foi estimado em R$ 330 milhões. Os custos operacionais dependem da tecnologia e da escala da usina.
Também os tratamentos biológicos são importantes, já que é grande a porção orgânica nos resíduos domiciliares, sendo os principais 
a biodigestão anaeróbia com produção de biogás e material digerido e a compostagem com a possibilidade, inclusive, de utilização de 
vermicompostagem com minhocas.
Importante citar que existe no município um empreendimento privado – Usina Brasil ver Imagem 8 - licenciado para realização de ver-
micompostagem, que está operando ainda em pequena escala e com dificuldades. Teria condições de operar grandes quantidades, mas 
a concepção de realizar recuperação de recicláveis e compostagem com o material proveniente da coleta regular prejudicou muito o 
resultado. A empresa estuda adequações ao seu método de compostagem e instalação de central de triagem da coleta regular.

Imagem 8 - Usina Brasil em Itanhaém

A seguir está um quadro do Plano Regional de Resíduos Sólidos da Baixada Santista com uma síntese das tecnologias de tratamento de 
RSD abordadas no estudo - Quadro 78:
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Quadro 78 - Slntese das tecnologias de tratamento de RSD abordadas  no Plano Regional de Reslduos S61idos
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8.2.3.12 Recomendações complementares
Considerando o custo total dos serviços de gestão de transporte e destinação fi nal, assim como a fragilidade da dependência dos aterros 
existentes (condicionados à vida útil e eventuais problemas ambientais, associado ao passivo ambiental) recomenda-se:
• Investir fortemente nas ações de educação e conscientização ambiental na busca da redução e segregação na geração dos resíduos;
•  Implantar o sistema de coleta seletiva, centrais de triagem e serviços de conteinerização, associados às ações de educação e conscientização 
ambiental buscando o aumento da valorização da reciclagem;
•  Implementar  as  ações  de  organização  das  cooperativas  e  cadastro  dos  “catadores” dentro do programa de implantação dos PEVs e 
Centrais de triagem, associadas às ações hoje já existentes no município;
• Buscar implantação de logística reversa de resíduos especiais (pilhas, baterias, óleos vegetais etc..); associada às ações de educação e cons-
cientização ambiental;
•  Implantar   tratamento   buscando   a   valorização   da   fração   orgânica   dos   resíduos domiciliares com compostagem e /ou biodigestão;
•  Efetuar um estudo de mercado sobre a potencialidade e demanda futura de compostos em agricultura verde;
•  Avaliar a situação atual dos Serviços de Saúde quanto ao sistema de segregação de RSSS, buscando minimizar a geração de resíduos con-
taminados;
•  Buscar alternativas à destinação fi nal diferente da destinação em aterros;
• Implantar um sistema de indicadores de maneira a avaliar anualmente as ações implementadas e dos serviços contratados para a gestão de RSU;
•  Finalizar a remediação da área do antigo vazadouro de resíduos do Vergara.

8.2.4 Plano de Metas de Resíduos Sólidos
Com objetivo de atingir a universalização dos serviços de resíduos sólidos de Itanhaém, apresenta-se na sequência o plano de metas e indica-
dores para avaliação da evolução do Plano de Saneamento ao longo do período em foco - de 2017 até 2046.

8.2.4.1 Indicadores e metas
A avaliação das metas, ações e programas descritos será importante instrumento tanto para o agente regulador, sem prejuízo de que outras 
ações de fi scalização com competência legal defi nidas - como para o próprio titular fazer a avaliação da qualidade dos serviços ofertados.
Apresenta-se a seguir um indicativo de quais procedimentos podem ser adotados.

8.2.4.1.1  Avaliação de indicadores de resíduos sólidos do Plano de Saneamento 2012
Preliminarmente à apresentação dos indicadores e metas de resíduos sólidos revisados, o Quadro 79 a seguir apresenta a avaliação dos indi-
cadores defi nidos no Plano de Saneamento 2012 para prazo emergencial e curto prazo.
 
Quadro 79 - Avaliação  dos indicadores  e metas  propostos  para Resíduos  Sólidos  com prazo emergencial e curto prazo no Plano de 
Saneamento 2012

Fonte: Prefeitura Municipal

8.2.4.1.2  Indicadores
A - Cobertura de coleta regular de RSU Sigla do Indicador: ICCR
Função de cálculo:

Sendo:
• ICCR: Índice de Cobertura de Coleta Regular;
• IACR: Número de imóveis atendidos pela coleta regular;
• ITotal:  Número  de  imóveis  totais  na  área  urbanizada  existente,  fornecido  pelo cadastro imobiliário municipal ou por dados censitários.
Meta e prazo: 98% de abrangência da coleta regular até 2019.

B – Redução de resíduos disposta em aterro sanitário
Sigla do Indicador: IRRA
Função de cálculo:

Sendo:
• IRRA =   Redução de resíduos disposta em aterro sanitário;
• RSDA: Quantidade de Resíduos disposto em aterro sanitário dividido pela população fi xa;
• RSDAref: Quantidade de Resíduos disposto em aterro sanitário do ano base de referência (2016) dividido pela população fi xa de 2016.

Meta e prazo: Para curto, médio e longo prazo se propõe a redução de 15%, 25% e 50% dos resíduos encaminhado a aterro.
 
C - Cobertura de coleta seletiva
Sigla do Indicador: ICCS
Função de cálculo:

Sendo:
• ICCS: Índice de Cobertura da Coleta Seletiva;
• IACS: Número de imóveis atendidos pela coleta seletiva;
• ITotal: Número de imóveis totais urbanizados existentes, fornecido pelo cadastro imobiliário municipal ou por dados censitários.
Meta e prazo: 100% de atendimento da coleta seletiva até 2022.

D - Recuperação de materiais recicláveis
Sigla do Indicador: IRMR
Função de cálculo:

Sendo:
• IRMR: Índice de Recuperação de Materiais Recicláveis;
• MRR: Quantidade de materiais recicláveis recuperados;
• MRE: Quantidade estimada de materiais recicláveis presentes no RSD.
Meta e prazo: Recuperação. Para curto, médio e longo prazo se propõe a recuperação de 30%,45% e 60% dos resíduos recicláveis, respecti-
vamente.
As quantidades de materiais recuperados serão indicadas por relatórios mensais enviados pelas administrações dos galpões de triagem. A 
quantidade total de recicláveis será estimada pela quantidade total de RSD coletada, ponderada pela fração de recicláveis presentes nos RSD, 
determinada em análise gravimétrica.

E - Índice de cobertura para os PEVs
Sigla do Indicador: IPEV
Função de cálculo:

Sendo:
• IPEV: Índice de cobertura de população da cidade pelos PEVs
• RPEV: População atendida pelos PEVs;
• POP: População Total no ano.
Meta e prazo: Atendimento da População para imediato e curto prazo de 10% e 50%.

F - Índice de cobertura para Conteinerização
Sigla do Indicador: ICONT
Função de cálculo:

Sendo:
• CONT: População atendida pelos contêineres
• POP: População Total no ano.
 
Meta e prazo: Atendimento da População para curto, médio e longo prazo de 20%, 50% e 100%.

G - Redução da quantidade gerada de resíduos de saúde per capita
Sigla do Indicador: IGRSSS
Função de cálculo:

Sendo:
 RSC RSref
• IGRSSS: Índice de Geração de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde;
• RSC: Quantidade de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde coletados dividido pela população fi xa;
• RSref: Quantidade de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde do ano base de referência (2016) dividido pela população fi xa de 2016.
Meta e prazo: 10% de redução na geração até 2020.
A quantidade de RSSS coletada será identifi cada pelos relatórios emitidos mensalmente pelo executor do serviço.
8.2.4.2 Cronograma geral de implantação
Apresenta-se  na  sequência  no  Quadro  80  o  cronograma  físico  de  implantação  das proposições em resíduos sólidos visando à universa-
lização dos serviços no município.
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Quadro 80 - Cronograma ações propostas para Resíduos Sólidos

8.2.4.2.1  Quadro resumo das proposições e investimentos
O Quadro 81 apresenta um resumo das propostas de ação imediata, curto, médio e longo prazo, com as respectivas metas e valores de 
investimentos estimados.
Quadro 81 - Resumo das propostas e estimativas de investimentos em resíduos sólidos

* Custo de terraplanagem e aquisição de terreno e equipamentos não incluídos.
** Trata-se da contratação do serviço e não de aquisição de materiais ou equipamentos.
*** Parceria com a iniciativa privada ou responsabilidade da empresa prestadora dos serviços de coleta.
Fonte: Prefeitura Municipal, adaptado do Plano de Saneamento 2012

8.2.5 Plano de emergências e contingências
O  Plano  de  Emergências  e  Contingências  objetiva  estabelecer  os  procedimentos  de atuação, assim como identifi car a infraestrutura 
necessária do prestador nas atividades tanto de caráter preventivo quanto corretivo, que elevem o grau de segurança e garanta com isto a 
continuidade operacional dos serviços de coleta e destinação de resíduos sólidos.
 Para tanto, o prestador deve, nas suas atividades de operação e manutenção, utilizar mecanismos locais e corporativos de gestão, no sentido 
de prevenir ocorrências indesejadas através de controle e monitoramento das condições físicas das instalações e equipamentos, visando 
minimizar ocorrência de sinistros e interrupções na prestação dos serviços.
O tipo de acionamento preferencial para quaisquer órgãos ou entidades é defi nido pelo meio mais efi ciente e adequado à situação. Via de 
regra, pode-se utilizar, em primeiro lugar o telefone, seguido de mensagem eletrônica.
Em primeira instância, a empresa que gerencia os serviços é quem deve realizar o acionamento. Caso não seja possível, o DSM realizará este serviço.
A seguir são apresentados os principais instrumentos que poderão ser utilizados pelo prestador para as ações de operação e manutenção que 
embasam o plano de emergências e contingências dos sistemas de coleta e destinação de resíduos sólidos.

8.2.5.1 Ações preventivas para contingências
As possíveis situações críticas que exigem ações de contingências podem ser minimizadas através de um conjunto  de procedimentos preventivos 
de operação e manutenção como os listados a seguir.

Ações de controle operacional:
•  Acompanhamento do serviço de coleta por meio de:
− Fiscalização da execução dos serviços;
•  Controle do funcionamento dos veículos e equipamentos por meio de parâmetros de:
− Quilometragem percorrida por veículo;
− Pesos máximos transportados por veículo.
•  fi scalização da abrangência de atendimento e qualidade do serviço:
− Número de reclamações.
•  Prevenção de acidentes nos sistemas:
− Plano de ação nos casos de incêndio;
− Gestão de riscos ambientais em conjunto com órgãos ambientais e de recursos hídricos.

Ações de manutenção
•  Sistema de gestão da manutenção:
− Cadastro de equipamentos e instalações;
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− Programação da manutenção preventiva;
− Programação da manutenção preditiva em equipamentos críticos;
− Programação de inspeção periódica em equipamentos e veículos;
− Registro do histórico das manutenções.

Ações Administrativas
•  Sistema de contratações emergenciais:
− Manter cadastro de empresas fornecedoras dos serviços para contratação em caráter emergencial;
− Manter cadastro de aterros sanitários de cidades próximas para serviços de contratação em caráter emergencial.
 
8.2.5.2 Ações corretivas para emergências
As  emergências  oriundas  de  situações  imprevistas  exigem  ações  que  devem  ser enfrentadas através de um conjunto de procedimentos 
corretivos. As emergências possíveis, suas origens e o plano corretivo emergencial respectivo são os listados a seguir:

Paralisação do serviço de varrição
•  Origens possíveis:
− Greve geral da empresa operadora do serviço;
− Greve da Prefeitura Municipal e da empresa operadora.
•  Ações emergenciais:
− Acionar funcionários da Prefeitura para que realizem limpeza nos locais críticos;
− Realizar campanha visando mobilizar a sociedade para manter a cidade limpa;
− Contratação de empresa especializada em caráter de emergência.

Paralisação do serviço de roçada
•  Origens possíveis:
− Greve geral da empresa operadora do serviço;
− Greve da Prefeitura Municipal e da empresa operadora.
•  Ações emergenciais:
− Acionar funcionários da Prefeitura para que realizem limpeza nos locais mais críticos;
− Realizar campanha visando mobilizar a sociedade para manter a cidade limpa;
− Contratação de empresa especializada em caráter de emergência.

Paralisação do sistema de Coleta Domiciliar
•  Origens possíveis:
− Greve geral da empresa operadora do serviço;
− Greve da Prefeitura Municipal e da empresa operadora;
− Avaria/falha mecânica nos veículos de coleta.
•  Ações emergenciais:
− Comunicação à população;
− Acionar funcionários da Prefeitura para que realizem limpeza nos locais críticos;
− Contratação de empresa especializada em caráter de emergência;
− Substituição dos veículos avariados por veículos reserva;
− Agilidade no reparo de veículos avariados.

Paralisação do sistema de Coleta de RSSS
•  Origens possíveis:
− Greve geral da empresa operadora do serviço;
− Avaria/falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos;
− Obstrução do sistema viário.
•  Ações emergenciais:
− Contratação de empresa especializada em caráter de emergência;
− Substituição dos veículos avariados por veículos reserva;
− Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados;
− Agilidade na desobstrução do sistema viário.
 

Paralisação do sistema de Coleta Seletiva;
•  Origens possíveis:
− Greve geral da empresa ou cooperativa operadora do serviço;
− Avaria/falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos;
− Obstrução do sistema viário.
•  Ações emergenciais:
− Contratação de empresa especializada em caráter de emergência;
− Substituição dos veículos avariados por veículos reserva;
− Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados.

Paralisação do serviço de coleta de resíduos de pequenos geradores
•  Origens possíveis:
− Greve geral da empresa operadora do serviço;
− Greve da Prefeitura Municipal e da empresa operadora;
− Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos;
− Obstrução do sistema viário;
− Inoperância do local de disposição.
•  Ações emergenciais:
− Acionar funcionários da Prefeitura para que realizem limpeza nos locais críticos;
− Realizar campanha visando mobilizar a sociedade para manter a cidade limpa;
− Contratação de empresa especializada em caráter de emergência;
− Substituição dos veículos avariados por veículos reserva;
− Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados.

Paralisação da operação do Transbordo
•  Origens possíveis:
− Greve geral da empresa operadora do serviço;
− Obstrução do sistema viário;
− Embargo pela CETESB;
− Avaria/falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos.
•  Ações emergenciais:
− Encaminhar os resíduos diretamente para o local de disposição fi nal;
− Contratação de empresa especializada em caráter de emergência;
− Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados.

Paralisação parcial da operação do Aterro Sanitário
•  Origens possíveis:
− Ruptura de taludes;
− Vazamento de chorume;
− Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos.
•  Ações emergenciais:
− Alternativa de disposição até solução que motivou a paralisação;
− Envio dos resíduos orgânicos provisoriamente a outro aterro particular. (O aterro mais próximo, passível de ser utilizado, é o Aterro Sanitário 
Sítio das Neves, em Santos).
 
Paralisação total da operação do aterro sanitário
•  Origens possíveis:
− Greve geral da empresa operadora do serviço;
− Obstrução do sistema viário;
− Esgotamento da área de disposição;
− Explosão/Incêndio;
− Vazamento Tóxico;
− Embargo pela CETESB.
•  Ações emergenciais:
− Acionamento da CETESB e dos Bombeiros;
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− Evacuação da área cumprindo os procedimentos internos de segurança;
− Envio dos resíduos orgânicos provisoriamente a outro aterro particular. (O aterro mais próximo, passível de ser utilizado, é o Aterro Sanitário 
Sítio das Neves, em Santos)

Inoperância do Centro de Triagem
•  Origens possíveis:
− Escassez de materiais;
− Avaria/falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos;
− Falta de mercado para comercialização de agregados reciclados;
− Falta de operador;
− Alto custo de transporte à destinação dos resíduos.
•  Ações emergenciais:
− Elaboração de cartilhas e propagandas;
− Substituição dos veículos avariados por veículos reserva;
− Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados;
− Criação de incentivos ao uso de agregados reciclados;
− Acionamento dos funcionários da Prefeitura para manutenção do serviço;
− Realizar a venda dos resíduos recicláveis no sistema de venda de caminhão fechado.

Inoperância do sistema de Conteinerização
•  Origens possíveis:
− Greve geral da empresa operadora do serviço;
− Greve da Prefeitura Municipal e empresa operadora do serviço;
− Avaria/falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos.
•  Ações emergenciais:
− Comunicação à população;
− Acionar funcionários da Prefeitura para que realizem limpeza nos locais mais críticos;
− Contratação de empresa especializada em caráter de emergência;
− Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados.

Inoperância dos PEVs
•  Origens possíveis:
− Insufi ciência de informação à população;
− Obstrução do sistema viário (até destinação dos resíduos);
− Inoperância do destino fi nal;
 − Ações de vandalismo;
− Falta de operador;
− Avaria/falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos.
•  Ações emergenciais:
− Comunicação à população;
− Implantação de novas áreas para disposição;
− Reforço na segurança;
− Comunicação à polícia;
− Reparo das instalações danifi cadas;
− Acionamento dos funcionários da Prefeitura para manutenção do serviço;
− Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados.

Tombamento de árvores em massa
•  Origens possíveis:
− Tempestades e ventos atípicos.
•  Ações emergenciais:
− Acionamento dos funcionários da Prefeitura;
− Acionamento das equipes regionais;
− Acionamento da concessionária de energia elétrica;
− Acionamento dos Bombeiros e Defesa Civil.

Destinação inadequada dos resíduos
•  Origens possíveis:
− Inoperância do sistema de gestão;
− Falta de fi scalização;
− Insufi ciência de informação à população;
− Avaria/falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos.
•  Ações emergenciais:
− Implementação de ações de adequação do sistema;
− Comunicação à CETESB, Polícia Ambiental e fi scalização municipal;
− Elaboração de cartilhas e propagandas e demais ações de educação ambiental;
− Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados.
 
9 EDUCAÇÃO AMBIENTAL
9.1 Avaliação da situação atual
Estão em andamento várias atividades de educação ambiental, que devem servir de ponto de partida para um levantamento mais 
completo e sistematizado, articulação e avaliação de sua eficácia, de modo a potencializar seus efeitos e evitar duplicidade e/ou 
pulverização de esforços. O desafio é articular as diversas competências e habilidades específicas de organizações não governamen-
tais, associações, grupos organizados e etc, em prol de um processo integrado de enfrentamento da problemática socioambiental 
relacionada ao saneamento.

Merece destaque o programa de educação ambiental da SABESP - (PEA)21  - macro para toda a concessionária. Pela estreita vinculação 
dos segmentos dos resíduos sólidos e drenagem com a própria gestão dos recursos hídricos, programas especiais de coleta seletiva 
e campanhas de limpeza dos canais (drenagem), por exemplo, podem ser incluídos no PEA da SABESP.
O Plano de Bacia Hidrográfica 2016-2027 do Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista (CBH-BS) disponibilizou recursos para 
o Programa de Duração Continuada (PDC) 8 - Capacitação e Comunicação Social.
Várias ações de educação ambiental estão priorizadas no Plano de Bacia da Baixada Santista, com recursos previstos para a execução. 
Entre as recomendações do Plano de Bacia estão a obrigatoriedade de programas de Educação Ambiental em nível curricular, nas 
escolas de Ensino Fundamental e Médio da rede escolar e a capacitação, em âmbito municipal ou da UGRHI, dos professores e técnicos 
da área, bem como a mobilização, organização e conscientização da comunidade em relação aos assuntos ambientais.
Como base legal para a educação ambiental, Itanhaém possui a Política Municipal de Educação Ambiental estabelecida através da Lei 
nº 4041/2015 e a Lei n° 3574/2009 que Institui a educação ambiental transversal na rede municipal de ensino.
O município também possui o Programa de Educação Ambiental (PEA) que propõe a Educação Ambiental Formal, a Educação Ambiental 
Não Formal e a Educomunicação Socioambiental.
Como  diretrizes,  na  Educação  Ambiental  Formal  (que  é  aquela  voltada  ao  ambiente escolar): 1. Formar o docente dentro dos 
parâmetros da Educação Ambiental (EA); 2. Formar continuadamente o professor e instrumentalizá-lo para desenvolver o seu papel 
de sujeito ativo na construção do conhecimento e o compromisso com a formação de cidadãos; 3. Enfatizar nas práticas diárias na 
escola o princípio dos 3 R‘s trabalhando a redução dos resíduos e o consumo crítico, reutilizando materiais passíveis de outros usos 
que não aquele inicial e contribuindo para a coleta seletiva de materiais que possam ser reciclados.
Como diretrizes, na Educação Ambiental Não Formal (que é voltada à população em geral, grupo de trabalhadores, comunidade 
específica, etc): 1. Veiculação de conteúdo educativo; 2. visitas de grupos organizados à área do município voltada para a triagem de 
materiais, estação de tratamento de água e esgoto e etc. 3. Cooperados como agentes ambientais: divulgação do plano de coleta 
seletiva; visitas às residências, entidades, instituições religiosas, sociedades de amigos do bairro e grandes geradores.
Educomunicação Socioambiental propõe: 1. Realizar mapeamento do sistema de comunicação do Município para subsidiar as ações edu-
comunicativas, como canais (rádio e TV), jornais, etc. e conteúdos voltados para a comunidade e educomunicadores ambientais locais; 2.
Inserir a Educação Ambiental nas redes de comunicação existentes; 3. Promover a produção interativa e a veiculação de programas 
e campanhas de EA; 4. Desenvolver, levando em consideração os recursos disponíveis, o quadro de participantes na educomunicação 
socioambiental municipal; 5. Utilização do marketing ambiental, com a criação de prêmios e selos;
6.  Promover  a  formação  de  educomunicadores  socioambientais;  Elaboração  de  material informativo e didático.
As ações propostas no Programa são: 1. Implementar uma política municipal de educação ambiental; 2. Fazer com que a educação 
ambiental integre transversalmente as demais políticas públicas municipais; 3. Estabelecer selo ou outra forma de valorizar os parceiros 
na implantação do PGRS; 4. Disponibilizar informações importantes sobre resíduos sólidos municipais de forma clara e objetiva; 5. 
Promover eventos, conversas, palestras, capacitação e envolvimento de toda sociedade: escolas, setor produtivo, poder público, ONG 
e entidades da sociedade civil. Metas a partir de 2017: Implementar PEA com parceiros; instituir e distribuir selo verde.

9.1.1   Outras iniciativas
9.1.1.1 Projeto Rio Itanhaém Lixo Zero
O projeto Rio Itanhaém Lixo Zero surgiu em 2005, após experiências bem sucedidas de gincanas de limpeza do mangue realizadas 
no Município.
Os trabalhos são realizados por agentes ambientais e consistem na limpeza de pontos específicos da Bacia Hidrográfica do Rio Itanhaém 
através de barcos, com a coleta de detritos que ficam suspensos nas águas, retidos em áreas de mangue, margens dos rios e locais 
específicos com grande frequência de usuários e pescadores.
O projeto também abrange uma ampla campanha de educação ambiental, visando à mudança de hábitos da população ribeirinha, 
moradores próximos e usuários dos rios, cujos costumes podem afetar diretamente a qualidade do ambiente e das águas.
Desde 2012 está sem uma equipe de agentes ambientais formada e dedicada, mas ainda é mantido com algumas saídas; com progra-
mação de futura retomada.

9.1.1.2 Turismo Educacional
Tem  como  objetivo  conscientizar  as  crianças  sobre  a  importância  do  turismo  para  o município e região. Desenvolvido pela 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes do Município, o projeto é realizado em escolas municipais através de palestras, atividades 
recreativas, vídeos explicativos e visitas de campo.

9.1.1.3 Centro de triagem e educação ambiental
O espaço é a sede da Cooperativa e está localizado no Jardim Oásis e faz a triagem dos matérias recebidos pela coleta seletiva para 
depois serem vendidos às empresas que efetuam a reciclagem.  Os  catadores  recebem  visitantes  (estudantes,  empresários,  con-
domínios, autoridades) mediante agendamento para conhecer o local e seu trabalho e orientam a comunidade sobre a importância 
da coleta seletiva para o Meio Ambiente.

9.1.1.4 Centro de Educação Ambiental no Centro de Pesquisas do Estuário do Rio Itanhaém
O espaço do Centro de Pesquisas do Estuário do Rio Itanhaém está sendo transformado em Centro de Educação Ambiental voltado 
ao Uso Racional da Água. O local que abriga vários eventos  já  passou  por  reformas  e  recebeu  novo  telhado  e  equipamentos  para  
coleta  e armazenamento de água de chuva, que são utilizadas para a descarga dos banheiros, lavagem de barcos e rega de mudas do 
Viveiro que funciona no local. O projeto fará em 2018 palestras em escolas e eventos de divulgação do uso racional da água através 
de material multimídia, cartilhas, banners, curso de capacitação para engenheiros e arquitetos, dentre outros eventos. O material 
produzido, após os eventos programados, permanecerá no acervo do local aberto à visitação.

9.1.1.5 Município Verde Azul
O Governo do Estado de São Paulo lançou em 2007 o programa “Município Verde” cuja denominação mudou para Verde Azul para 
incluir a agenda azul - questão dos recursos hídricos. O objetivo é descentralizar a política ambiental, ganhando eficiência na gestão 
e valorizando a base da sociedade.
No Quadro 82 está a pontuação obtida pelos municípios da Região e a posição dentre as cidades do Estado em 2016 e 2017, com 
destaque para a pontuação de Itanhaém, Certificada pelo   Programa   e   vencedora   do   troféu   Franco   Montoro   (vencedor   da   
respectiva   Bacia Hidrográfica), mostrando a evolução do município neste programa que é muito interessante.

 Guia de Educação Ambiental da SABESP – 2009 – Superintendência de Gestão Ambiental 
– TA – Diretoria de Tecnologia, Empreendimentos e Meio Ambiente.
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Quadro 82 - Pontuação e classifi cação dos municípios da RMBS no Programa Município Verde Azul em 2016 e 2017

Fonte: www.ambiente.sp.gov.br/municipioverdeazul/
9.1.1.6 Calendário Ambiental
Itanhaém realiza eventos do calendário ambiental como a Semana da Água voltados para destacar a importância deste recurso vital e apro-
veitando a comemoração do Dia Mundial da Água (22 de março), a Semana do Meio Ambiente, o Dia da Árvore, dentre outros, com ação nas 
escolas e também campanhas voltadas à comunidade em geral.

9.1.1.7 Pacto das Águas
Itanhaém aderiu ao Programa e, como município que assina o Pacto das Águas, se compromete a fazer um diagnóstico dos recursos hídricos 
de seu entorno e das condições de saneamento, além de traçar metas e colocar em prática um plano de ação. Todo o trabalho foi orientado 
pelas secretarias estaduais que levaram ao Fórum Mundial da Água os resultados obtidos desde a assinatura do Pacto. Carece de retomada 
pelo governo do estado.
 
9.2 O plano de educação ambiental para 2017-2046
9.2.1 Premissas básicas
O apoio à qualifi cação da gestão e da participação da sociedade é fundamental para o sucesso no planejamento e na execução de políticas locais 
de saneamento ambiental, na medida em que ambas orientam a defi nição de estratégias e o controle social da prestação dos serviços públicos. 
Nesse sentido, a educação ambiental, ao mobilizar os usuários para o exercício do controle social, que inclui sua participação no planejamento 
e no acompanhamento da gestão, constitui um instrumento que ajuda a qualifi car o gasto público em saneamento e a destinação efi ciente 
dos recursos, de forma a assegurar que sejam alocados e aplicados com efi cácia e efi ciência, revertendo em benefícios diretos à população, 
bem como à sustentabilidade dos serviços de saneamento.

É importante lembrar que o Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, que regulamenta a Lei nº 11.445/2007, estabelece, entre outras, as 
seguintes obrigações no que se refere aos Planos Municipais de Saneamento:
Art. 26. A elaboração e a revisão dos planos de saneamento básico deverão efetivar-se, de forma a garantir a ampla participação das comunidades, 
dos movimentos e das entidades da sociedade civil, por meio de procedimento que, no mínimo, deverá prever fases de:
I - divulgação, em conjunto com os estudos que os fundamentarem;
II - recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública; e
III - quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão colegiado criado nos termos do art. 47 da Lei nº 11.445, de 2007.
§ 1º A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos estudos que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização 
integral de seu teor a todos os interessados, inclusive por meio da rede mundial de computadores - internet e por audiência pública.
§ 2º A partir do exercício fi nanceiro de 2014, a existência de plano de saneamento básico, elaborado pelo titular dos serviços, será condição para 
o acesso a recursos orçamentários da União ou a recursos de fi nanciamentos geridos ou administrados por órgão ou entidade da administração 
pública federal, quando destinados a serviços de saneamento básico.

Art. 34. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá ser instituído mediante adoção, entre outros, dos se-
guintes mecanismos:
I - debates e audiências públicas; II - consultas públicas;
III - conferências das cidades; ou
IV - participação de órgãos colegiados de caráter consultivo na formulação da política de saneamento básico, bem como no seu planejamento 
e avaliação.
§  1º  As  audiências públicas mencionadas no  inciso I  do  caput  devem se  realizar de  modo  a possibilitar o acesso da população, podendo 
ser realizadas de forma regionalizada.
§ 2º As consultas públicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qualquer do povo, independentemente de interesse, ofereça 
críticas e sugestões a propostas do Poder Público, devendo tais consultas ser adequadamente respondidas.
§ 6º Será vedado, a partir do exercício fi nanceiro de 2014, acesso aos recursos federais ou aos geridos ou administrados por órgão ou entidade 
da União, quando destinados a serviços de saneamento básico, àqueles titulares de serviços públicos de saneamento básico que não instituírem, 
por meio de legislação específi ca, o controle social realizado por órgão colegiado, nos termos do inciso IV do caput.
 
9.2.2 Estudo de demanda
Um volume substancial de recursos é investido em educação ambiental como parte dos fi nanciamentos e dos convênios fi rmados pelo Governo 
Federal com estados e municípios para ações de saneamento. A educação ambiental e sócio-ambiental representa um instrumento de gestão dos 
mais importantes programas e investimentos na área. Segundo o Sistema Nacional de Informação em Saneamento (SNIS) a Educação Ambiental 
está presente, de forma pulverizada, em todos os programas do saneamento, com destinação de 3% dos recursos nos convênios da Fundação 
Nacional de Saúde (FUNASA) e em torno de 1% nos fi nanciamentos com recursos do FGTS como trabalho social.
No abastecimento de água, as ações destinadas à conscientização sobre a preservação dos mananciais são estratégicas para a conservação das 
fontes de suprimento, bem como para o uso racional da água potável, prevenção e recuperação de perdas; além de adequado uso e manutenção 
das instalações e equipamentos públicos e domiciliares que compõem o sistema.
Como evidenciado no relatório de esgotamento sanitário, existe a necessidade de ações de educação ambiental para que, no menor prazo 
possível, seja alcançada a universalização do atendimento com conexões domiciliares onde já existe rede coletora disponível. E mais ainda: pela 
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constatação de que uma parcela ponderável de residências que se utilizam de fossas sanitárias não tem seus sistemas individuais operando 
de acordo com a norma, muitos fazendo o despejo do esgoto sanitário na rede de água pluvial ou nas valas. Esta área também se conecta com 
a de resíduos sólidos no que diz respeito à participação da população para a conservação da limpeza das praias – fundamental para o turismo 
de veraneio – e dos canais e áreas de preservação permanente, como os mangues.
A viabilização e ampliação da coleta seletiva estão estreitamente ligadas a uma maior participação da população, fazendo a sua parte na 
separação dos materiais recicláveis e até mesmo na entrega voluntária nos PEVs. Levando-se em conta, adicionalmente, que há uma parcela 
expressiva de população fl utuante na região, estima-se uma demanda permanente por programas de educação ambiental, como atestam as 
inúmeras iniciativas já em andamento no município e as ações priorizadas no Plano de Bacia da Baixada Santista.
Conforme mostra o Quadro 83, no Plano de Bacia da Baixada Santista 2016-2027 estão descritas ações do PDC 8 - Capacitação e Comunicação 
Social, bem como já existem no Plano de Bacia da Baixada Santista ações priorizadas para a área de Educação Ambiental, inclusive com recursos 
previstos - Quadro 84. A implementação demandará a participação das prefeituras e entidades da região.

Quadro 83 – Ações do PDC 8 do Plano da Bacia Hidrográfi ca da Baixada Santista

Elaboração/Execução/Desenvolvimento de serviços de preparação e realização de seminários, simpósios, conferências, ofi cinas, encontros 
técnicos referentes a gestão de recursos hídricos

Fonte: Plano de Bacia Hidrográfi ca para o Quadriênio 2016-2027 do Comitê da Bacia Hidrográfi ca
da Baixada Santista (CBH-BS).

Quadro 84 - Recursos e priorização de ações do PDC 8 do Plano da Bacia Hidrográfi ca da Baixada Santista

9.2.3 Alternativas propostas
9.2.3.1 Avaliação das propostas de educação ambiental do Plano de Saneamento 2012
Preliminarmente à apresentação das propostas e metas de educação ambiental revisados, no Quadro 85 a seguir apresentamos a avaliação 
dos indicadores defi nidos no Plano de Saneamento 2012 para prazo emergencial e curto prazo.

Quadro 85 - Avaliação das alternativas propostas para Educação Ambiental com prazo emergencial e curto prazo no Plano de 
Saneamento 2012

Fonte: Prefeitura Municipal
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Indicador  2A:  melhoria  da  imagem  institucional  do  saneamento,  em  geral,  e  do processo de planejamento, de coleta e tratamento 
de esgotos e coleta seletiva, em particular.
Refere-se  à  imagem  favorável  do  setor,  o  entendimento  do  que  seja  o  processo  de elaboração dos Planos e da aceitação/apoio à implan-
tação das medidas estruturais e não estruturais previstas no PMS, tanto entre os próprios funcionários envolvidos, os formadores de opinião, 
a imprensa e os usuários (população em geral).
O indicador será medido a partir da avaliação:
•  Do aumento do número de inserções positivas na mídia sobre o setor, as operadoras (água, esgoto, resíduos e drenagem) e o processo de 
planejamento;
•  Da diminuição do número de reclamações sobre a prestação do serviço existente;
•  Da melhoria dos índices de inadimplência;
•  Da diminuição das ligações clandestinas;
•  Do aumento da adesão à coleta seletiva.

B - Indicadores de gestão da mobilização
Indicador 1B: participação das várias instâncias nos processos de debate e defi nição das propostas incluídas nos Planos.
Refere-se ao grau de envolvimento dos funcionários (das operadoras, do Executivo e do Legislativo) nos seus diferentes níveis hierárquicos e 
setoriais e das representações sociais.
Compõem esse indicador:
•  A criação de instâncias participativas para a divulgação/avaliação dos Planos (tais como: Comitês ou equivalente) e/ou ampliação da repre-
sentatividade nas instâncias existentes;
•  A existência de planos de mobilização e seu monitoramento;
•  A capacidade de elaboração e realização de programas e eventos de divulgação.
 
Indicador 2B: institucionalização da mobilização e comunicação social.
Refere-se à capacidade de montar e/ou utilizar uma logística que apoie as ações viabilizadoras das propostas dos Planos.
Compõem esse indicador:
•  A criação ou existência de setores responsáveis pela comunicação social, educação ambiental ou outras instâncias correlatas;
•  A  produção  e  veiculação  com  certa  periodicidade  de  folheteria  (boletins,  cartilhas, folhetos...), vídeos, mídias alternativas (outdoors, 
faixas, painéis);
•  A veiculação na mídia (jornais, rádios, TVs);
•  A constituição de núcleos artísticos e culturais voltados à popularização dos conceitos ligados ao saneamento e salubridade ambiental.

9.2.4.2 Mecanismos de avaliação das metas
Esses indicadores apontam para a existência de um tipo ideal de cenário favorável ao recebimento e aprovação da proposta de planejamento 
na área de saneamento e, sobretudo, de uma boa resposta a ações como a implantação da coleta e tratamento de esgotos e da coleta seletiva 
que se procura atingir a partir das intervenções de comunicação, mobilização e educação ambiental. O Quadro 87 a seguir apresenta uma lista 
de características tipicamente ideais de um cenário com uma cultura instituída para a aceitação/valorização do saneamento.

Quadro 87 - Cenário de mudança cultural para a aceitação/valorização do saneamento

9.2.3.2 Propostas
O Quadro 86 apresenta o Resumo das propostas de Educação Ambiental deste Plano, bem como uma estimativa de custos e prazo de implantação.

Quadro 86 - Resumo das propostas de Educação Ambiental

Fonte: Prefeitura Municipal

9.2.4 Plano de metas de educação ambiental
9.2.4.1 Indicadores e metas22
Por se tratarem de ações cujos objetivos dependem da mobilização social para que seja obtida uma mudança cultural que conduza a um cenário 
ideal de pró-atividade da população, as metas se confi guram como permanentes até o fi nal do plano. A quantifi cação das metas intermediárias 
só será possível na medida em que for identifi cada a percepção da população relativamente  às  questões  de  saneamento,  a  sua  participação  
na  execução  do  plano  e  no exercício do controle social exigido pela legislação.
22Fonte: Diagnóstico Situacional da Mobilização Social – Documento Metodológico II – Sonia Maria Dias e Rodolfo Cascão Inácio. Ministério das 
Cidades. Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental. Programa de Modernização do Setor de Saneamento (PMSS), 2005.
Os indicadores aqui descritos têm sido sugeridos para o monitoramento de programas de controle de perdas e foram adaptados para avaliação 
da efi cácia das ações de educação ambiental.

A - Indicadores de mudança cultural
Indicador 1A: cobertura das ações do componente de mobilização social.
É a avaliação da capacidade das ações de mobilização social em atingir seu público-alvo, que será medida monitorando-se:
O percentual de funcionários e/ou servidores que conhecem informações importantes sobre os planos que tenham sido amplamente divulgadas 
(em eventos institucionais, sites, informativos). Tal indicador poderá ser obtido através de um levantamento baseado nos seguintes itens:
•  número de atividades desenvolvidas relativas à temática;
•  número de pessoas (obtido através de listas de presença) que participaram de eventos internos e externos como reuniões, audiências, cursos 
e palestras relacionadas com a área de saneamento.
O grau de sintonia das atividades desenvolvidas em relação aos princípios norteadores relacionados à importância, necessidade, obrigatoriedade 
de elaboração dos planos e da participação da comunidade. Ele é obtido através da análise de conteúdo:
•  das atividades desenvolvidas;
•  dos instrumentos de comunicação, tais como: folheteria; vídeos; etc.
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9.2.5 Plano de emergências e contingências
Esse componente está contemplado em conjunto nos outros temas específi cos tratados.
 
10  AVALIAÇÃO E IMPACTO DISTRIBUTIVO DOS INVESTIMENTOS DO PMS
Impacto dos investimentos
O que se observou no desenvolvimento do Plano Municipal de Saneamento do Município de Itanhaém foi que o maior objetivo: a universa-
lização dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e resíduos sólidos, deverá ser alcançado no longo 
prazo. O Cronograma do Anexo 6 demonstra as ações ao longo do tempo. O prazo imediato, médio e curto concentra aproximadamente 37% 
dos investimentos, na medida em que se considera só 8 anos para implantação, enquanto que no longo prazo o percentual é de 63% porém 
diluído em 20 anos. Os investimentos totais preliminarmente estimados a preços de mercado referentes a dezembro de 2016 atingem a R$ 
1.491.701 bilhões ao longo dos 30 anos de acordo com o Quadro 88.

Quadro 88 -   Estimativa  de Investimento  do Plano  de Saneamento  Itanhaém – 2017/2046 (R$.103/Dez2016)

Fonte: Prefeitura e SABESP

Quadro 89 - Estimativa de Investimento per capita do Plano de Saneamento Itanhaém – 2017/2046 (R$/Dez2016)

É importante frisar que nesse valor estão considerados somente os investimentos de caráter estruturante (obras civis, materiais e equipamentos, 
etc..). Também não estão contemplados os  programas de educação sanitária e ambiental, recursos para regulação e fi scalização e custos de 
operação e manutenção, indicados no plano. O custo da solução de destino fi nal dos resíduos sólidos também não foi incluído nesse total por 
ter características de um tema de equacionamento supramunicipal e que deverá ser tratado em âmbito regional.
Conforme mostra o Quadro 89, o impacto distributivo do plano traduzido na relação R$/habitante mostra que a média é de R$ 6.987,90 por 
habitante ao longo dos 30 anos. Isto representa  um  esforço  por  habitante/ano  de  R$ 232,93,  o  que  em  termos  de  exigência  da socie-
dade para cumprir a universalização pode ser considerado baixo. Quando se verifi ca o impacto na conta mensal o valor resultaria em uma 
transferência de R$ 19,41 /hab./mês.
Certamente o equacionamento do fi nanciamento do plano não pode ter como base uma política de sustentabilidade com a busca de recursos 
da sociedade no longo prazo. Para que a universalização seja conseguida no curto prazo é recomendável procurar uma alavancagem para cobrir 
os investimentos mais signifi cativos e instalar a estrutura necessária e, no longo prazo, buscar o equilíbrio econômico-fi nanceiro considerando 
os indicadores apresentados como parâmetros para estabelecer a participação com justiça social, ou seja: participação segundo a renda.

Mecanismos de avaliação das metas
A  avaliação  das  metas  será  realizada  através  da  elaboração  de  relatórios  específi cos gerados com base na análise dos indicadores apre-
sentados e comparando-os com a cronologia prevista para implementação das ações propostas.
Estes relatórios serão elaborados anualmente ou, no máximo a cada 2 anos, com o objetivo de viabilizar a regulação e fi scalização dos serviços 
prestados e o planejamento das ações.
A Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente e a Secretaria de Serviços e Urbanização deverão elaborar os citados relatórios e dar publicidade 
encaminhando-os ao COMDU - Conselho de Desenvolvimento Urbano e divulgar os resultados através dos meios ofi ciais - página da Prefeitura 
de Itanhaém na internet e Boletim Ofi cial.
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12 ANEXOS
1. MAPA 1 - Itanhaém - Cobertura e componentes do Sistema de Abastecimento de Água;
2. MAPA 2 - Itanhaém - Cobertura e componentes do Sistema de Esgotamento Sanitário;
3. MAPA 3 - Itanhaém - Área atendível para Abastecimento de Água e Esgoto;
4. MAPA 4 - Itanhaém - Cobertura e componentes do Sistema de Drenagem Urbana;
5. MAPA 5 - Itanhaém - Cobertura e componentes do Sistema de Resíduos Sólidos;
6. CRONOGRAMA - Cronograma físico das ações propostas.
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6. CRONOGRAMA - Cronograma físico das ações propostas.

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse

http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

V
P

-8T
N

8-5JM
C

-6R
B

U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
M

-K
C

D
Z

-66E
H

-385U

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

W
6-8535-671Y

-A
9M

J

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 R
E

N
A

T
A

 D
I R

E
N

Z
O

 P
A

U
LO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
W

U
C

-LF
05-72H

J-62W
7

Autenticar documento em https://camarazeropapel.itanhaem.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 35003600370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.




